
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CONGRESSO NACIONAL 
MEDIDA PROVISÓRIA N• 305, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1992 

ATO DECLARATÓRIO N•1, DE 1992, 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que me confere o art. 
69, in fine, da Resolução n' 1, de 1989-CN, declaro insubsistente a Medida Provisória n' 305, de 4 de 
setembro de 1992, que "cria a Secretaria de Projetos Especiais da Presidência da República e dá outras 
providências", rejeitada pelo Congresso Nacional em se5são de 6 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 7 de outubro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 211' SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 - ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 
, Referentes àS" seguintes matérias 
___:Projeto de Lei do Senado n9 365/9l, que ."cria o 

Conselho Nacional do Idoso e dá outras providênciasn. 
- Projeto de Lei do Senado n' 69191 que "dá nova 

redação ao parágrafo 49 do artigo 159 do Código Penal". 
-Projeto de Lei do $eRadq n' 226183 (n' 7.500186, 

na Câmara do's Deputados), que concede anistia a dirigenw 
tes sindicais punidos com base na legislação trabalhista. 
(redação final.) 

-Substitutivo ao Projeto ç:le Lei do Senado n9 112/91, 
que determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano. (Redação do_'-':en­
cido, para o turno suplementar.) 

1.2.2- Oficios 

- N;> 30/92, da Comissão de ConstituiçãO, Justiça e 
, Cidadania, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
l do Senado n<:> 69/91, que "dá nova redação ao parágrafo 
4• do artigo 159 do Código Penal. 

- N;> 32/92, da Comíssão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, comunicando a_ aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nQ 365!91, "que cria· o Conselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências". 

1~2.3 - Comuni~ção da Presidência 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor-GCI'al do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Emcutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admlniltra1ivo 

DIÁRIO DO OONORESSO NACIONAL 

Iapreuo &Ob responsabilidade ela M"eaa do Senado Pcdcral 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral c.s 10.000,00 
Diretor lndutrial 
FLORIAN AUGUSfO CDUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado n~ 69 e 365/91, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.4 - Comunicações 

- Do Senador Hugo Napoleão, comunicando seu 
afastamento do Senado Federal para assumir o cargo de 
Ministro de Estado das Comunicações~ 

-Do Senador Coutinho Jorge, comunicando seu afas­
tamento do Senado Federal para assumir o cargo de Minis­
tro de Estado do Meio Ambiente. 

-Do Senador José Eduardo, comunicando seu afasta­
mento do Senado Federal para assumir o cargo de Ministro 
de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' 270/92~, pelo~ qual o Juiz 
Federal da 18~ Vara - RiO de Janeiro, encaminhando 
para ciência do Senado, cópia de sentença prolatada nos 
Autos da Ação Popular movida contra Furnas Centrais 
Elétricas e União Federal, informando haver decretado 
a nulidade da autorização de funcionamento da Usina An­
gra I, com a suspensão de suas operações, até 31)-torização 
expressa do Congresso Nacional para sua reabertura, de 
acordo com os arts. 21, inciso XXIII, alínea a, e 49, inciso 
XIV, da Constituição. 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR MAGNO BACELAR- Esclarecimen­
tos quanto a artigo do jornal O Globo, de dOmingo pp, 
a respeito da posição de S. Ex• no julgamento do Sr. Fer­
nando Collor. 

1.2. 7 - Comunicação da Preisdência 

- Reassunção do mandato de Senador, pela represen­
tação do Estado do Piauí, do Senhor Álvaro Santos Pache­
co, Suplente do Senador Hugo Napoleão. 

1.2.8- ComunicaÇão 

- Do Sr. Álvaro Santos Pacheco, comunicando sua 
reassunção do mandato de Senador pela bancada do PFL­
Piauí. 

Tiragem 1.200 exemplares 

1.2.9- Discursos do Expediente-(continuação) 

SENADOR JOÁO ROCHA- Adoção, pela Mesa, 
das providênciaS C3bíveis na ausência de respostas aos Re­
querimentos n95 600 a 604 e 617/92, de autoria de S. Ex•, 
por parte do Poder Executivo. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- ilegalidade 
de natureza constitucional das Medidas Provisórias n9' 308 
que cria a Secretaria Nacional de Projetos Educacionais: 
e 309, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Minístérios. · 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Oposição à in- ~ 
tenção de defesa do Sr. Fernando Collor de solicitar a 
suspeição dos Senadores Suplentes, em exercício, no julga­
mento do Presidente afastado. 

SENADOR HUMEBRTO LUCENA, como Líder- ~ 
Defesa da aprovação de projetos de lei que regula o uso 
de medidas provisórias pelo Governo Federal. Necessidade 
de entendimento para a aplicação de um programa mínimo 
de emergência para governabilidade do Brasil. 

1.2.10 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do _Senado o9 148/92, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre atividades 
conflitantes do trabalho de ex-servidores públicos, e dá 
outras providências._ 

1.2.11 - Requerimento 

- N' 769/92, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando licença para se afastar dos trabalhos da Casa, 
a partir de 23 do corrente a 2 de novembro próximo. Apro­

·vado. 

1.2.12 - Comunicação 

- Do Senador Divaldo Suruagy. que se ausentará 
do País. 

L3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 73/92 (n' 107/91, 
na Câmara dos Deputado:;;), que aprova o ato que outorga 
concessão à Jet- Radiodifusão Ltda., para explorar servi­
S9 _de radioÇifusão sonora, em onda média. na cidade de 
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Teresina, Estado do Piauí. yot_=:tção adiada por falta de 
quorum, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Magal)lães. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74/92 (n• 127/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que Outorga 
permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüêncià modu­
lada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. Votação 
adiada por falta de quorum. - --

Projeto de Decreto Legislativo n• 75/92 (n• 140/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade de Radio.difusão Sonora 
na Cidade de Nuzambinho, EstadO de-Minas Gerais. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n~ 318/91-Complementar, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que deterriüna 
os casos em que as. forças estrangeiras pOssam- transitar 
pelo território nacional ou nele permanecer temporaria­
mente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto nos arts. 21, inciso IV. 49, incisá H 
e 84, inciso XXII, da Constituição Federar Votação adiada 
por falta de quorum. -

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ÁUREO MELLO- Homenagem póstu­
ma ao Dr. Ulysses G:~m~t:,ães. 

. . SENADOR NEY MARANHÃO- Apelo em favor 
da agilização para a aprovação de projetos de lei de autoria 
de S. ~xa, que estabelece normas para o parcelamento 
dos débitos dos clubes de fUtebol para ~oro a Seguridade 
Social e dá _outras providências. ~-

-SENADORÊRANC!SCO ROLLEMBERG -Falta 
de recursos para o fomento de pesquisas. Solidariedade 
às reivindicações da SAGRI de Sergipe - Secretaria de 
Estado. da Agricultura, Abastecimento e Irrigação. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Adminis­
tração do Sr. Ângelo Calmon de Sá, à frente da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são 

·TES 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 211a Sessão, em 20 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Magno Bacelar e Epitácio Cafeteira. 

ÀS 14HORAS E3QMINVTOS,ACHAM-SEPRESEN­
TES OS SRS- SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco - Almir fr.lbriel -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras -
Corlos P~trocfnio-Chagas Rodrigues- Cid Saboia de Carvalho 
- Elcio Alvares - Esperidião Amin - Epitácio Cafeteira - Fla­
viano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson Comata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humbeno Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior -Jarbas Passarinho - Joao França -João Rocba 
- Josapbat Marinho- Josê Paulo Bisol- Josê Sarney- Júlio 
campos- Júnia Marise- Jutahy Magalhl!es- Lavoisier Maia 
-Levy Dias - l.ouremberg Nunes Rocha -Lourival Baptista 
.,- Lucfdio Portella - Maguo Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mário Covas- Marluce Pin­
to - Maurfcio Correa - Mauro Benevides - Moisés Abrllo -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Odacir S9ares -Pedi-o Si­
mon - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ronan TI­
to -Ruy Bacelar -Teotonio Vilela Fllbo- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa· o comparecimento de 56 Srs. Senadores .. H~­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus~ illiciamos nossos trabalhos: 
O Sr. 1 ~ Secretário proceder~ à leitura do Expedíenfe. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECE"R N• 314, D"E 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 365 de 1991, que 
"cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras provi­
dências". 

Relator: Senador Wilson Martins 
Vem a esta Comissão" o projeto de lei em referência. 

do nobre Senador Pedro Simon, que "cria o Conselho Nacio­
nal do_ Idos.o e dá o_utr_as providências". 

É plenamente louvável a proposiÇão do ilustre parlamen­
tar no intuito-de criar o Conselho Nacional do Idoso, conside­
rando-se que o idoso passou a ser. efetivamente, um problema 
social, uma questão naci~:mal e prioritária. É mais importante 
se encontrar uma participação do idoso na sociedade do que 
lhe dar, simplesmente, uma renda. 

A conformação que a sociedad~ _ fo_i _assumipdo no cres­
cente processo de industrialização e urbanização, provocou 
uma ruptura no equihbrio de numerosas situações, como a 
do idoso. que, expelido do contingente da força de trabalho 
ou mesmo incapaz de nela ingressar, já não encontra na estru­
tura familiar a proteção de que necessita. 

O problema do idoso, diz o conceituado gerontologista 
Mário Filizola "não se deve confinar a geriatria, isto é-, ao 
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tratamento do velho como um doente: devem ser adotadas . 
soluções técnicas que Ihanteiiham o velho, salvo em casos 
de enfermidade real, como um ser válido e prestante, inserido 
na sociedade e dela participante". 

A nossa ConstituiÇão Federal não deixou de se preocupar 
com a questão, quando fez constar entre os seus dispositivos 
"a proteção à famOia, à maternidade, à infância, àadole_s­
cência e à velhice", inserindo no seu art .. 229: '_'os pais têm 
o dever de assistir, criar e educar _O$ filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
velhice, carência ou enfermidade". 

ComO bem assinala o autor do projeto, sem sua justifi­
cação, Hé evidente que uma sociedade será ínjust3 se nãO 
der aos mais velhos, aqueles que ajudaram a constituí-la, o 
apoio necessário para que Superem a idade, continuem sendo 
úteis e, sobretudo, tenham o mesmo direito de buscar a felici­
dade". 

Ademais, ainda nas palavras do insigne autor, "não se 
trata de estabelecer uma política patemaJisti, de internar os 
idosos em entidades filantrópicas. O que Se objetiva com a 
criação do Conselho Nacional do !doso., semelhantemente 
ao que instituímos no Governo d-o Rio Grande do Sul, é 
amparar o idoso para que, integrado à sociedade, possa conti­
nuar desenvolvendo todo o seu potencial humano". 

Acompanhando o espírito de promoção da cidadania, 
independentemente da faixa etária,_ que norteia a Constituição 
Federal, várias Constituições Estaduais estabeleceram princí­
piós e mecanismç:ts de incentivos à inserção social do idoso. 

Nada há que ob~te à louvável iniciativa do nobre Senadqr 
Pedro Simon, contudo, para que se evite argüição de inconsti­
tucionalidade,· com base em leitura restritiVa do· ã.rt. 61," § 
1"', inciso 11, alínea e, da Constituição Federal, tomamos a 
inichitíva de manter o propóSito geral do projeto de lei em 
tela, retirando dele somente os aspectos que deverão constar 
de regulamentação própria a ser elaborada pelo Poder Execu­
tivo e, por isso, não pudemos acatar a emenda apresentada 
pelo nobre Senador Walmir Campelo. 

Assim exposto~ votamos favoravelmente ao projeto, na 
forma do substitutivo que apresentamos. 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N' 365, DE 1991 

Cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras provi­
dências. 
O Congresso Nacional dêCreta: -
Art. 19 Fica criado o Conselho Nacional do Id.oso (CO­

NID), destinado ao atendimento· e ptomoçãCfdas pessoas com 
mais de 65 anos. 

Art. 2• O Conselho Nacional do Idoso terá, como prio­
ritários, os seguintes sobjcilvos: 

I - integrar as ações de entidades governamentais que, 
diretamente, assistam aos idosos; 

II --acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva­
das_que re_cebem recursos públicos para assistência aos idosos, 
cabendo-lhe autorizar assinatura 01,1 determinar o rompimento 
de convênios nesse sentido. 

III - propor políticas de governo de incentivo à ação 
das entidades filantrópicas destinadas aos idosos; 

IV- propor ao Governo legislação que impeça a discri-
minação ag i_c!Qso_; - -

V - estimular campanhas de esclarecimento qa opinião 
pública para respeito e integração do idoso à fami1ia e à comu­
nidade; 

VI -fiscalizar a ação de entidades, públicas ou privadas, 
que atendam idosos; 

VII -promover a integração das gerações; 
VIII - estabelecer normas e supervisionar a forinação 

de especialistas, públicos e privados, para assistência aos ido­
sos; 

IX - apresentar proposta para a fixação da Política Na­
cional do Idoso, mantendo, para sua execução, entendimentos 
com os GovernOS Estaduais; 

X -estimular junto às autoridades educacionais, o res­
peito aos idosos; 

XI -examinar queixas, representações, processos, de­
núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
dos idosos. 

Art. 3"' As reuniões do Conselho não serão remune­
radas, considerando-se os trabalhos a ele prestados de rele-
v3nte interesse público. -

--Art. 4"' A estrutura do Conselho será fixado pelo Presi­
dente da República, ouvido o Ministro da Justiça. 

Art. 5"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 
publicação_ --- -

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . 

Art. 7~ Revogam-se as disposições em contráriO: 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992, -Nelson 

Carneiro, Presidente-:- Wilson Martins, Relator...,.;_ Beni V eras 
- Nabor Júnior - José Fogaça - César Dias - Josaphat 
Marinho - Carlos Patrocínio - João Calmon - Francisco 
Rollemberg - Antônio Mariz - Magno Bacelar. 

-TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

EM SUA REUNIÃO DE !4-10-92 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 365, DE 1991 

Cria o Conselho Naçional do Idoso e dá outras provi­
dências 

-O CÕngresso Nad.ona(4ecreta: - __ 
Art. 1"' FiCa criado o. Conselho Nacional do Idoso (CO­

NID), destinado ao atendimento e promoção das pessoas com 
mais de_sessenta e cinco anos. --

Art. 29 O Conselho Nacional do Idoso terá, como prio­
-ritários, os seguinte sobjetivos: 

I- integrar as ações de entidades governamentais que, 
·diretamente, assistam aos idosos; 

11 -acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva­
das que receb~m recursos públicos para assistência aos idosos, . 
çabendo-lhe autorizar assinatura ou determinar o rompiménto 
de convênios nesse sentido; 

III - propor políticas de governo de incentivo à ação 
das entidades filantrópicas destinadas aos idosos; 

IV- propor ao Governo legislação qu_e impeça a discri­
m,ina_ç_ão ao idoso; 

V- estimular campanhas de esclarecimento da opinião 
pública para respeito e integração do idoso à famnia e à comu­
nidade; 

VI- fiscalizar a ação de-entidades, públicas ou privadas. 
que atendam idosos; 

VII- promover a integração das gerações; 
VIII - estabelecer normas e supervisonar a formação 

de especialistas, públicos e privados, para assistência aos ido~ 
sos; 
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IX- apresentar proposta para a fixação da .Polit1ca Na~ 
cional do Idoso, mantendo, para sua execução, entendimentos 
com os Governos Estaduais; 

X- estimular, junto às autoridades educacionais, ores­
peito aos idosos; 

XI -examinar queixas, representações, processos,--de~ 
núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
dos idosos. 

Art. 39 As reuniões do Conselho não serão remune­
radas, considerando-se_ os trabalhos a ele prestados de rele-
vante interesse público. · 

Art. 4~ A estrutura do Conselho será fixada pelo Presi­
dente da República, ouvido o Ministro da Justiça. 

Art. 5" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vínte) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 6'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1292. -Senador 

Nelson Carneiro, Presidente. 

PARECER N• 315, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei_ do Senado n~ 69, de 1991, que 
"dá nova redação ao § 4~ do artigo 159 do Código Penal". 

Relator: Senador Wilson Martins 

I - Relatório 

O nobre Senad-ºr Francisco Rollemberg apresenta ao exa­
me desta Casa um importante projeto de lei que ''dá nova 
redação ao § 4• do art. 159 do Código Penal". 

A Lei n• 8.072,de 25 de_julho de 1990, que ''dispõe 
sobre_ os crimes hedi_ondqs1 nos termos do art.~. inciso XLIII, 
da Constituição Federal, e determina out.J:~ providências", 
acrescentou ao art. 159 do Código Penal o seguint_e parágrafo 
(c!. art. 7• da referida lei): . 

"§ 4" Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, 
o co-autor que denunciá-lo à autoridade_, facilitan.do a liber­
tação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de 1 (um) a 
2/3 (dois terços)." . _ _ . __ 

Segundo o atual Projeto de Lei n" 69, propõe o nobre 
Senador Francisco Rolkrnberg que a redação desse __ mesmo " 
§ 4• do artigo 159 do Código Penal, recém-reformado, passe 
a ter a seguinte redação: 

"§ 4" Se o crime é co_metido em concurso, e conco_rre_nt~ 
que denunciá-lo à autoridade, facilitando a_lib_eração do se­
qüestrado, terá sua pena reduzida de (1) (um) a 2/3 (dois . 
terços)." 

É o relatório. 

11- Parecer 

Em sua justificaçãO o- i_nslgne representante de Sergipe 
mostra que esse parágrafo acrescentado ao art._ 159 teve por 
propósito "induzir os· participantes do delito a fornecer as 
informações nececessárias à liberação da vítil!la" por isso 
quando essas informações forem fornecíd~s por co-autor do 
delito estará a Justiça· autorizada a reduztr-lhe a pena de 1 
(um) a 2/3 (dois terços) de seu total. .. . 

Contudo, como bem resalva o Autor, o dispositivo acres­
centado ao art. 159 "consagra expressão que já não tem gua~ 
rida no Estatuto Penal. De fato, a partir da reforma de 1984 

(Lei n"7 .2_10) passou-se a denominar concorrência nu concurso 
de pessoas o instituto que tipifícã a conduta daqueles que, 
de qualquer modo, concorrem para o crime (art. 29). Com 
a iriova_ção, pretendeu-se distinguir a co-autoria em Sentido 
estrito, ou seja, a conduta plúrima realizando um único crinie, 
da mera participação, que é a contrib_uição dada para que 
outrem venh'!m a perpetrar o ilícito". 

Este fato S<?mente j~ seria suficiente parã a reforma pro­
posta pelo Autor, mas acrescente~se que "estatuindo que o 
benefício só alcança á agente organ~zado em quadrilha ou 
bando, implicitamente está o legislador a excluir d;;; previsão 
mais favorável aqueles que praticam a extorsão mediante se­
qüestro com a conivência de menos de quatro pessoas", visto 
que o art. 288 do Código Penal define como quadrilha ou 
bando a reunião de mais de três pessoas para o fim de cometer 
crimes. 

111- Voto 

Tendo em vista tratar-se de proposição que não contraria­
o espírito de votação recente que deu origem à Lei n~ 8.072, 
mas, antes de tudo, vem no sentido de dar-lhe conseqüência 
exata e "dispenSar tratamento idêntico a pessoas que se encon­
tram em sifuações semelhentes", sou favorável a sua aprova­
ção, observando que não há nada que obste o projeto do 
ponto de vista da constitucionalidade e_ técnica_ legislativa. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Wilson Martins, Relator- Beni V eras 
- Nabor Júnior - José Fogaça - César Dias - Josaphat 
Marinho - Carlos Patrocínio - João Calmon - Antônio 
Mariz- Magno Bacelar - Garibaldi Alyes. 

PARECER N• 316, DE 1992 
(Da Coriüssão Diretora) 

-- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 226, 
de 1983 (n' 7.500/86, na Câmara dos Deputados). 
A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 

de Lei do Senado n' 226, de 1983 (n' 7.500/86, na Câmara 
dos Deputados). que concede anistia a dirigentes sindicais 
punidos com base na legislação trabalhista. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de outubro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Carlos De'Carli, Relator 
- Lucídio Portella - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 316, DE 1992 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
base na l~gislaç~o trabalhista. 

O Congres-So Nacional decreta: 
Art. 19 São anistiados os dirigentes ou representantes 

sindicais que, no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e a publicação desta lei, sofreram punição com base 
na legislação trabalhista, assegurada a reintegração ao empre­
go dos demitidos e daqueles que tiveram seus contratos de 
trabãlhO suspensos. · 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 317, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
-Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1991. 
A Comissão piretora apresenta a redação do vencido, 

para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
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d,o Senado n"' 112, de 1991, que determina a instalação de 
equipamentos antipoluição ein veículos automotores de u~o 
urbano. 

Sala de Reuniões da- ComiSsão, 20 de -outubfo de 1992: -
- Mauro Benevides, Presidente - CarlOs De'Carli, LucídiO 
Portella, Relator .....;.. Lavovosier Maia. 

ANEXO AO PARECER W 317, DE 1992 

Determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano. 

O Congresso Naci6ri31 decreta: 
Art. 19 As montadoras de veículos autornotore_s de uso 

urbano deverão instalar, nos carros de sua produção, e'quipa~ 
menta capaz de reduzir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor seis- meses após a "d_atà 
de sua publicação. · · · -

Art. 3~ Revogam-se ãs disposições eln contrárid. · -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe-
diente lido vai à publicação. - . . 

Sobre a mesa, ofícios que· serão lidos pelo Sr, 19 Secre-
tário. · · · 

São lidos os seguintes: 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n' 30/92-CCJ 
BrasHia, l5 ·de o~tubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que esta 

Comissão aprovou o-PLS n" 69, de 1991, de autoria_ do Sr. 
Senador Francisco Rollemberg, que "dá nova redaçao ao § 
4' do art. 159 do Código Penal", na reunião 14-10-92. 

Cordialmente, -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
Of. n' 32/92-CCJ 

Brasília, 19 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que· esta 

Comissão aprovou o PLS n' 365, de 1991, de autoria do Sr. 
Senador Pedro Simon, que "cria o Co_nselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências," qa reunião 14-10-92. . 

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Com refe­
rência aos ofícios lidos, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos,termos do art. 91, §§ 39 a 59, do- Regimento Interno, 
abrir-se-á o prazo de cinco dias úteiS para íriterposição de 
recursos por um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetos de Lei do Senado n9s 69 e 365, de 1991, sejam 
apreciados pelo Plenário. Esgotado esse prazo, sem interpo­
sição de recursos, as proposições serão remetidas à Câmara 
dos Deputados. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo ~r. 
1" Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OF N' 142/92 GSHN 
Brasflia, 19 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termo's do art. 56, 

inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 39, 

alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 
me afastando do Senado Federal para assumir cargo de Minis-
tro de Estado das Cqlnu,nicaçõeS._ -

Outrossim, fazendo uso da faculda9e conferida pelo § 
39 ·do artigo da Constituição Federal e do parágrafo úniCo 
do Regime-nto Interno, manifesto minha opção pela remune~ 
ração do mandato de Senador da República, durante o meu 
afastamento. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce­
lência a -expressão do meu apreço· e elevada consideração. 
-Senador Hugo Napoleão. 
OF Ne 94/923 

Brasília, 20 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
. Comunico a Vossa Excelência, nOS tefrri.os ao art. -56, 

inciso I, da Cop.stitl.liç_ão _Fedf:ral, Combinafio coll"l: o art. 39, 
alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 

-me afastando do Senado Federal para assumir cargo de Minis­
tro de Estado do Meio Ambiente. 

OutrOssim, fazendo uso da faculdade que me é conferida 
pelo art. 56, § 39 , da Constituição Federal e pelo art. 12, 
patágrãfo único, do Regimento InternO, manifestO m·inlüi. op­
Çãô pela remuneração do mandato de Senador da República, 
durante o meu afastamento. 

. Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce­
lência a expressão do meu apreço e elevada consideração. 
-Senador Coutinho Jorge. 
OFÍICIO/GAB/N' 117/923 . 

Brasília, 20 de outubro de 1992 

Senhor Presídente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 56, 

inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 39, 
alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 
me afastando do Senado Federal para assumir o cargo de 
Ministro de Estado da Indústda, do Comércio e do Turismo. 

Outrossim, informo a Vossa Excelência que manifesto 
a minha opção peJa remuneração_do cargo de Ministro de 
Estado. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce~ 
lência_ a expressão do meu apreço e elevada consideração. 
-Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

A Presidência recebeu o Ofício n~ 270, de 5 de outubro 
de 1992, pelo qual o Juiz Federal da 18• Vara - Rio de 
Janeiro- encaminha, para ciência do Senado, cópia de sen­
tença prolatada nos Autos da Ação Popular movida contra 
Furnas Centrais Elétricas e União Federal, informando haver 
decretado a nulidade da autorização de funcionamento da 
Usina Angra I, com a suspensão de suas operações, até auto ri~ 
zação expressa do Congresso Nacional para sua reabertura, 
de acordo com o arts. 21, inciso XXIII, alínea a e 49, inciso 
XIV, da Constituição. ____ _ 

O expediente será encaminhado, para conhecimento, à 
Comissão de Educação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, sejam 
as minhas primeiras palavras, nesta tarde, para saudar o nobre 
Senador Alvaro Pacheco pelo seu retorno à Casa, desejao~ 
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dowlhe o êxito e o brilhantismo que sempre caracteri~aram 
suas ações. . _ _ _ 

Mas, Sr. Presidente e Srs. S~nadores, _venho à tribunâ 
para prestar um esclarecimento à Casa, porque o JOrnal O 
Glol;lo, em _sua edição de domingo,_ em_ extenso artigo sobre 
o processo do impeachment do Presidente da República afasta­
do, Fernando Collor de Mello, faz ilaçõ~s e perspectivas de 
adesões e comportamentos de senadores co.rn relação ao julga-
mento que se processará nesta Casa. _ 

Sr. Presidente, eu não me inçluo entre aqueles que têm 
compromisso de apoio ao St. Fernando Collor de Mello.. Mas 
é estranho, Sr. Presidente, que a imprensa, que teve tão desta­
cado papel na conduta_d_o Congresso c da população brasileira, 
repudiando a corrupção e exigindo a punição dos culpados, 
passe agora a patrulhar o comportamento dos Srs. Senad.ores, 
f<izendO previsões ou ·queferido comprometê-los. O meu com­
portamento nesta Casa tem sjqo jle total irtdependê~cia _e 
o meu úniCo compromisso é com o povo -do Maranhão e 
com o País. Tais artigos não prestam nenhum serviço à Nação 
brasileira, porque se destinam tão-somente a: provocar declara­
ções dos Srs. Senadores, n.o I:fi9!Jl;entq, investidos de jufzes·. 
Pelo respeito democrático à pessoa humana, e principã.lmerite 
a esta Casa, isso não tem~ cabimento, não ·estou· aqui para 
declarar votos ou para ser comandado pelo jornal" O Globo 
ou por quem quer que seja. Estou representando o meu Par­
tido ria Comis.sãó ESpecial enCarregada do julgamerito. Hoje, 
tivemos uma sessão secreta nesta Casa-:- e.rião. admita· que 
suspeições malévolas venham a mudar 0.111eu comportamento 
ou levar ao povo do Maranhão uma imagem distorcida. Cum­
prirei com o meu dever. Estarei aqui para julgar e não para 
antecipar julgamentos. · · 

O Sr. Júlio Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

o SR. MAGNO BACELAR Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Júlio Campos- Senador Magno Bacelar~ li o noti­
ciário e o considero maldoso. A reportagem faz um pre"julga­
mento, um patrulhamento ideológico sobre o Senado Federal~ 
que tem a incumbência histórica de julgar um ci~_adão bra~i­
leiro, um Presidente da República, de acordo com as normas 
constitucionais. Pela primeira vez o Senado brasileiro fará 
ess.e papel. E me admira muito citarem o nome de V .. Ex', 
pois conheço a sua luta e a sua integridad~ moral. ~of!anto, 
quero dar a V. Ex• a minha solidariedade, esperando que 
esse tipo de patrulhamento não seja exercido nest~Çasa como 
o foi na Câmara dos Deputados, quando deputados foram 
quase que obrigados a votar contra o seu pensamento e o 
seu desejo, em virtude do patrulhamento não só da imprensa 
nacional, como da imprensa local de cada _Estado. Preocu­
pa-me muito certas notícias que continuam a ser divulgadas, 
como por exemplo as do dia de hoje, no sentido de que há 
grupos de Senadore~_pressíonaildo ·a Presidente do Supr~mo 
Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanches, para reduztr os· 
prazos necessários à defesa do PresiEente Fernan~o. Collor 
nesta Casa, Isso não vamos admitir. E um absurdo o Senado 
querer fazer rito sumarfssim.o do julgamento de_ um cidadão 
que tem direito de ser julgado dentro da "ld. Já começou 
o patrulhamento. E hoje, o próprio jornal O Globo, diz que 
Senadores querem redução de prazos. Por· quê? Para evitar 
que o cidadão Fernando Collor de Mello, afastado da Presi­
dência da República, tenha prazos legais pa·ra apresentar sua 
defesa. Não tenho nenhuma procuração para defender o Sr. 
Collor de Mello. Pelo contrário, nada devo a ele nem.ao 

seu governo; pessoal~ente, nunca tive nenhuma ligação·_com 
o governo passado, mas também não vou admitir que o Senado 
Federã.l, tao bem presidido, tão bem conduzido até hoje pela 
figui-a do eminente Senador Mauro Benevides e pOJ," esta Mesa 
.I)i.retora tão honrada, sirva, através de pressão da imprensa, 
para mudar a lei, mudar o Regimento, mud~r as primeiras 
providências que o Ministro Sydney Sanches tomou com rela­
-~o ao processo de julgamento que esta Casa fará- do Presi­
dente Collor no" Inês de janeiro ou no mês de fevereiro próxi­
mo, quando deverão tranScorrer os prazos de defesa, prazos 
ql!~ temos que ter muito cuidadp, porque esta Casa não pode 
!jer a Câll)-ara do_s peputados, que apenas autoriza o processo; 
aqui, não; nós somos juízes. E. não podemos, antes de conhe:­
cer o processo, declarar voto contrário ou a favor, _pqrque 
estaríamos sendo maus juízes Se isso ocorresse. Te.m Y .. E~ 
a ininha solidarieda_de _e o ni.eu Sentimént.o. <;le ,apoiO neste 
momento em que o seu nome ve.m sendo maldosamente citado 
Como peSsoa que estaria antecipando o julgamento que "iterrioS 
fazer no mês de março. 

O SR. MA.GNO BACELAR - Muito me honra o apoio 
de V. Ex~ Obrigado pelo aparte que engrandece o m_eu. pronun­
ciamento, que visa tão-somente esclarecer a opinião públiCa: 
brasileira que nós, Senadores, estamos imbuídos das sérias · 
responsabilidades que o momento histórico ·exige; temOs res­
ponsabilidade suficiente para exe"rce·r o nosso direito de vota.r 
livremente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR -Ouço V. Ex• com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Estou chegando ago~~. _e. ce_rta­
mente V. Ex~ já antecipou ao noss·o nobre colega de Mato 
Grosso que, por unanimidade, com a ressalva apenas de ordem 
doutrinária do Senador José Paulo Bisol, a Comissão dos 
Vinte e Um ratificou, nesta manhã, o roteiro traçado pelo 
S

0

r.~Ministro s·ydney Sanches. As notícias que forain publicadãs 
traduzem certamente apenas o interesse que têni alguns sena­
dores acerca de melhores esclarecimentoS sobre os ítens da­
qUele roteiro. Mas nunca nenhum dos Senadores, pelo menos 
da Comissão, teve a· preocupação de criar qualquer embaraço 
Oll restringir, de qualquer ·fofma, o direító de· defesa do Presi­
dente Fernando Collor de Mello. Fique, ·portanto, o nobre 
cOiega tranqüilo~ porque não há, nesta Casa, que eu conheça, 
quem tenha tido qualq uerpropósito ou sequer imaginado criar 
dificuldades ao desempenho regular do processo. De modo 
que estamos com a consciência tranqüila. Se alguma notícia 
saiú no jo!nal é porque não po"demOs evitar essa especulação. 
Mas não há nesta Casa, que eu conheça - e eu conheço 
todos o_s Srs. Senadores....:.. nãO_ouvi_ dé ilenhunl u-ma só palavra 
que pudesse representar a intenção de evitar, de impedir qUe 
o Presidente Fernando Collor de Mello tivesse a ampla defesa 
nicessário para que o j~lgamento seja a expresSão da vontade 
)Ívre do Senado Federal. 

. O SR. MAGNO BACELAR - Agradeço a V. Ex• Na 
realidade, não foi esse o assunto que me trouxe à tribuna; 
entretanto, ele foi suscitado pelo Senador que me aparteou, 
o nobre representante do Mato Grosso. - · · · 

V. Ex\ com a autoridade que tem nesta Casa, revelou 
o assunto de uma reunião que tivemos a.inda. há pouco, à 
qual apenas me referi, mas não me julguei no direito de men­
cionar. 
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O aparte de V._ Ex• me envaidece C: ~ngrandece as minhas _ 
intenções nesta tarde. 

O Sr. Affonso Camargo_;;; V. Ex~ me. permite um·aparte? 

O SR- MAGNO BACELAR- Ouço V. Ex•, nobre Sena-
dor. -

O Sr. Affonso Camargo- Senador Magno Ba_celar ,_ éreío 
que de qualquer forma a sua intervenção neste momento foi 
providencial porque possibilitou todos esses apartes. Fiquei 
realmente muito atento ao aparte do seriador Júlio Campos, 
porquanto verifiquei que temos a_ mesm.a _preocupaç_~~~ ~o-­
quanto a imprensa continuar opinando sobre a tendên_cta de 
voto ideal de "B" e de "C" - o que é um problema da 
Imprensa e que ela ·poderá fazer - e na época da y<;>tação 
na Câmara ela relacionou os Senadores na base.do "sim': 
e "não", não entendendo que são dois -tipOS de votação com­
pletamente diferentes. Lá :=;e votou Ullla. autori~ação; aqui 
vai se jUlgar um Presidente da República. O Senado ~ederal 
se transformará, no dia do julgamento,_cm um tribu_nal e_ 
a nenhum juiz é dado o direito de antecipar o seu voto antes 
de conhecer provas, antes de conhecer processo. Por diversas 
vezes disse para colegas meus: "Tomem __ cui_dado, p9rque isso 
aí pode, inclusive, desqoalificar o voto ma_ís tarde". Logo, _ 
foi muito providencial essa sua preocupação, porque---creio 
que a imprensa tem que, agora, entender esse tipo de ato 
que vai ser praticado no Senado Federal, nos dc;:ixa:r isentos, 
não nos pressionar, porque-não podemos dar opiníõeS por 
antecipação. Foi excelente V. Ex~ ter mencionado 9 _assunto 
nesta Casa. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço o aparte a. V. 
Ex1' e aos nobres Senadores Júlio Campos- e Nelson Carneuo. 

V. Ex~ gostaria de interferir, nobre Senador Esperidião 
Amin? 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo em muito pouco acres­
centar, mas quero 'ãduzir, ao que pude ouvir do pronun~ia­
mento de V. Ex•, o)lieu aplauso ao Senador Nelson C~rne1ro 
e também a V. Ex~ por trazerem a público um esclarecimento 
que a própria dúvida "aqui levantada, justificada com funda­
mento_ pelo Senador Júlio Campos, mostrou que era re_q~e­
rido· o esclarecimento de que a Comissão tomou uma d_eosao, 
que' foi a de acolher o rito que o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Sydney Sanches, já havia anunciado no dia 
6'de outubro, e não acolheu o rito por outr~ razão senão 
as razões que aqui foram exaustivamente debattda.s. Se a sesR 
são era secreta o resultado não pode ser secreto, até porque 
houve urna deliberação, como já foi aqui regiStrado, no sentido 
de acolher o roteiro além das razões jurídicas porque, primei­
ro não fere nem· dÍreito de defesa nem prazo que é exigido 
peia sociedade brasileira, muito maiS ~o qu_e pelo Se'n~d? 
ou pelos Senadores. _Segundo, porque nao fenndo n~m dtret­
tos nem a hipótese da deliberação no prazo de sets meses. 
ele' não se confronta com nenhum dispositivo constitUcional 
ou legal. Finalmente, se poderia haver um outro_roteiro, claro 
que sempre pode haver um ou~ro rot.eiro -em no~s~_v~da. 
numa viagem, num percurso sao vánas as r_ota~ ~osstv~1s e 
roteiros, por conseqüência - o bom senso _aqm n_nperou ~ 
entre reinventar um roteiro, talvez até um pouco mats aperfeiR 
çoado e contribuir para com equanimidade ajudar aqui este 
assunt~, pelo menos, do ponto de vista formal par~ q~e ele 
não seja mais tumultuado neste momen_to, a ColTilssao fez 
uma opção, respeitados todos os méritos de todas as observa:-

ções que aqui foram feit_as, inclusiv~, pof miin e_, partic~_lar­
m~nte~ pelo Senador José Paulo Bis~l que, comoo.~e.~ad<?f. 
Nelson Carneiro fâlo~~ apreSentóU judiciosas ejUfíCficas,dfver~_, 
gências. Mas foi acolhido e este assurito'está', póftaitto_, deJi.be.-: · ... 
rado conclusivamente. Quero tarribéin fazer córo ao'qu,~Ai~(e;.. 
o Senador Affonso Camargo a respeito, me par~c_e, çlª- p_arte · 
inicial do pronunciamento de V. Exa qu_e_é áCe"rCà de ila~ões, 
conclusões ou previSões, ou indiScriÇõeS acerca- ae vótos.'- E fi:-\: 
tendo que, neste momento, desde a notificação do PreSidéóte, 
no dia 2 de outubro, está instaurado o processo. Esta CaSá -
jamais deixará de ser uma Casa política. A Constituição quiS · 
gado por Senadores. Os juíZes são Senadores. O SenadOi 
tem filiação partidária, tem preferência --às vete's! aién1 tlé 
partido, prefere clube de futebol - é de sua própri'a {lida 
tomar partido. Quer dizer,_ a ~onsti~uiçãó -!iãó :qu'er '4ué~-Õ·f 
Presidente seja· julgado_ por- monges ~eneditirtos; quer _'Cp;ê: ~ 
seja julgado. por jesuítas: têm partido, têm posição e yiverp• f 

no mundo; convivem com os equívotos e 'até bS praticli. ·Fiz 
menção aos jesuítas porque me considero ainda jesuíta~ ~Ai 
vai minha palavra de anuência ao Settª-dOr Affonso Camargo: 
seria de bom alvitre que, em respeitO ao juízo e ao Se~ado, 
a instituição, cada um de nós procurasse eximir-Se de emítlt · 
ou antecipar o seu veredicto a respeito de um processb1 qd:e' 
mal iniciou e que terá no dia 2T próximO, às !Oh àá hianhã, 
uma nova sessão da Comissão Especial para corihecer a defeSà-­
que cabe ao Presidente da República afastado· oferecer a esta · 
Cas~a, através de seus_advogados, cumprindo já uma d_as partes 
essenciais do rito que foi hoje referendado. Meus cumpri­
mentos a V. Ex~ e a minha anuência à informação aqui trazida, 
pela autoridade do Senador Nelson Carneiro, e a minha co'n­
cordância com que o _Senador Affonso Camargo, também, 
alvitrou. 

O SR MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex• que, 
com o brilhantismo de sempre, engrandece o meu pr~nun-
ciamento. __ _ 

Sr. PreSidente, nobre Srs. Senadores, dizia que as especu­
lações e a matéria a que· me referi, na edição de domingo, 
mostram insatisfações de Senadores que não tiveram cargos, 
ou coiSa parecida, se não nesses termos; em equivalentes, 
e que denigrem a honra desta Casa e_ prejulgam aqueles que 
temporariamente aqui estão. _ . . _ 

Quero dizer a esta Casa que nao tenho msahsfaçoes. 
Não nos é dado o direito de ter insatisfações com o Governo .. 
As insatisfações são do povo que representamos e aqui esta­
mos para defendê-lo. -

Nesse sentido, estarei aqui em todos os momentos, para 
honrar o mandato que o povo do Maranhão me out~rgou. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mmto bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Magno Bacelar, V. EX" já recolheu, pela manifestação 
dos nobres colegas Senadores Júlio Campos, Nelson Carneiro 
-e Esperidião Amin, o reconhecimento pela sua atuação abso­
lutàmente correta e irrepreensível nesta Casa Legislativa e 
na vida pública do País. 

A Presidência dispensa-se, portanto, de continuar este 
enaltecimento justo e merecido, porque V. Ex~ desfruta da 
respeitabilidade de seus pares e de· todo o povo brasileiro. 
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Portanto, se em determinado momento possa ter havido _ 
interpretações equivocadas de algum órgão da imprenSa bra~i~ 
leira, isso é nbrmal no dia-a-dia da informação. Mas": çonduta 
retilínea de V. Ex•, esta Casá. já· s·e acostumou a admitir e 
proclamar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene.vÍdes) - A. Presi­
dêncja comunica ao Plenário. que, nos termos do disposto 
no art. 5"', § 2'", in fine, do Regimento Interrio, reassume, 
nesta data, o mandato de Senador, pela representação do 
Estado do Piauí, o Sr. Álvaro dos Santos Pacheco, suplente 
do Senador Hugo Napoleão, que se afaStou para assumir o 
cargo de Ministro de Estado das Comunjcações.. _ . _ ""·- ~-- ~. 

A saída desta Casa, para cumprir uma solicitação do Presi­
dente da República, integrante que passa a ser do primeiro 
escalão presidencial, do Senador Hugo Napoleão, do Estado 
do Piauí, abre a oportunidade para que retorne a esta_ Casa 
o Senador Álvaro Pacheco qu~, em oportunidade anterior_. 
já teve ensejo de pôr em evidência a sua competência~ o 
seu talento e, sobretudo, o seu espíritg público. 

No momento em que o Senador Alvaro Pacheco retorna 
a esta Casa, cabe a mim saudar esse fato auspiciOsO em noine 
de todos os 79 Senadores desta Casa. 

A nossa saudação, portanto, ao Senador Álvaro Pacheco, 
que, a partir deste momento, se encontra empossado na cadei- . 
ra de Senador pelo Estado do Piauí, e tem presente ao anúncio 
deste ato dois ilustres Representantes daquele Estado na Câ­
mara dos Deputados, Deputados Mussa Demes e Paes Lan­
dim, clue ilustram a representação do Piauí nO Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,_à vista 

do disposto no art. 7" do Regimento Interno que, reaSSürn.indo 

nesta data a representação do Estado do Piauí, em virt_u~e. 
da licença concedida ao titular, Senador Hugo Napoleão, ado­
tarei o _nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a 
bancada do PFL-Piauf. · · -

Atenciosas saudações, 
Brasilia, DF, 19 de outubro de 1991.- Álvaro dos Santos 

Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expe­
diente lido vai à publícação. 

COncedo a palavra ao nobre Senador João Rocha, para 
uma comunicação iil~di~vel. 

ó SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Para uma comuni­
caçãO. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, desejo fazer 
à Mesa um breve e sério comunic3do. -Em 24-deo <!_gosto, esta 
Mesa aprovou os Requerimentos de Pedido de Informação 
o~ 60(), 601. 602, 603, 604 e 617, de 1992. O requerimento 
de infOrmação, de acordo com o· Regimento Interno, tem. 
um prazo de resposta de 30 dias. Lamentavelmente, Sr. Presi­
dente, já decorreram 40 dias e ainda não recebi, como a 
Mesa também não reCebeu, nenhuma resposta para o nosso 
expediente-, o que caracteriza um flagrante desrespeito a-esta 
Casa. 

Peço, portanto, a V. Ex~ e à Mesa, em consideraçâo, 
que esse prazo· seja dilatado o mínimo possível e, caso não 
seja cumprido o que d_e_termina-_0 aJ:1:. 216_do ~g!glento Inter­
no e - o que é mais grave - o que determina o art. 50, 
§ 29, da Constituição, que a Mesa tome as providências legais 
cabíveis, previstas no art 216, § 19 , do Regimento Interno. 

Era o que -eu_ tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO ROCHA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

ti2 12118192 
Aprovado 
19/tB/92 

Joio Rocha 

~· 
Podr.r Executivo 
IHinltlirlo d• 
Arron;lut I ta) 

lnforoJçÕ•~ ! d•dn• 
1obrr k lo~rker r suao 
P.•Prer.an 

CP ir. 

611/92 12/tB/92 
Aprovado n 
19/tB/92 
C() ir. 

6t2/92 12/tB/92 
Aprovado n 
19/18/92 
Cllir. 

613/92 i2/t8/92 
Aprovado n 

JoJo Roch~ 

Joio Rocha 

Jo:io Rothil 

Poder Ex~cutivo 

IHínislrrio das 
Hin~s e Energia) 

Pod•r E••tulivo 
IKinislirio das 
Hinas e En~rgial 

Poder Exe•ulivo 
IHinisl~rio dos 

controladas. cor. Slí 
537, de 24/08/921. 

lnforaaçies sobr! a 
tia. Sidrrúrglt• 
Nacional CSH.lOf. 
SH/529/92, d~ 

24/08/92). 

lnforuções sobre • a 
Cia. Vale do Rio Uot! e 
sU~$ ~•pre~as 

conlrolad•s.cor. 
SK/~30, de 24/8ü/Yll. 

Inforaações refert?ntes 
~ gtslãu da 



8282 Quarta-feita 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NAClONAL (Seção I!) Outubro de 1992 

---·-------
NQ lrilun Autor 

19/tB/92 
CO ir. 

6114192 !2/89/92. João Rutlta 
Aprovado ra 
19/IB/92 
CO ir. 

617/92 !8/98/92 Joio Roth~ 
Aprovado .. 
19/18/92 
CO ir, 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) -A Presidên­
cia sente-se no dever de assegurar ao nobre Senador João 
Rocha a adoção de todas as providências indispenSáveis diante 
dessa justa reclamação, através da qual se infere que houve 
o descumprimento, por parte do Poder Executivo e, de forma 
especial, do titular da Pasta objeto das informaçôes solicitadas. 
A Mesa adotará todas as providências a fim de que as informa­
ções reclamadas cheguem, no menor espaço de tempo, ao 
ilustre Representante do Estado do Tocantins. 

Conto Presidente desta Casa, jamais admitirei que as 
prerrogativas deferidas aos Srs. Senadores sejam descumpri­
das por qualquer cidadão, por qualquer Ministro, enfim, por 
aqueles que têm realmente o dever de resposta a esta Casa. 
para possibilitar ao ilustre Representante de Tocantins o de­
sempenho do seu mandato como representante daquela Uni­
dade da Federação. 

Portanto, nobre Senador João Rocha, adotarei pessoal­
mente as providências cabíveis e asseguro a V. Exn e aos 
nossos pares nesta Casa ·que não petrnítirer nunca que se des­
cumpra a letra constitucional em desfavor do atendimento 
às exigências do mandato de Senador da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 

S. Er' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. (Pausa) 
S. Ex•. não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o poder de fiscalização e controle, atribuído 
ao Poder Legislativo sobre os atos políticos e administrativos. 
será tanto mais Ufil_ na medida em que exercido a tempo ou 
em condições de impedir efeitos danosos à ordem legal e 
administratíV-ã. . 

É com esse espírito, Sr. Presidente, e serri nenhum intuitO 
de hostilidade, que venho pedir a atenção do Sr. Vice-Pre-

Dest inatiÍr i o 
----------- --------------
Kina~ r Energia) 

hd•r lxeculivu 
(Kinisterio das 
Klnas e Ener9i•l 

Poder Executivo 
Utiuistério dos. 
Transportes e ~as 

Co•unica~õesl. 

Açooinas.(Of." SH/531, 
de 24/08/921. 

lnforaações sobre a 
Cia. Siderúrgica 
P~uli•t•- Cosipa.(Of. 
SH 532, de 24/99/921. 

lnforlit,Ões 
à gestão 
ferrovi~rha 

referentEs 
da Rede 
Fed•rd • 

suas eapresas 
conlroladas.(Cf. SH 

"543, de 2~/08/921. 

sidente da República, no exercício da Presidência, sobre a 
ilegalidade de natureza constitucional que incide nas Medidas 
Provisórias n<?S 308 e 309, que acabam de ser submetidâs ·ao 
Congresso Nacional. 

A primeira dessas medidas cria a Secretaria Nacional 
de Projetos EducacionaiS- e dá- outras providênCias.- No- con­
texto desse ato, o Governo cria a Secretaria de ProjetosJ~duca­
cionais Especiais, transfere para ela o acervo patrimonial, 
as atribuições, as competências, as obrigações e os direitos 
da extinta Secretaria de Projetos EspeciaiS da Presidência 
da República e, além de outras providências, declara no art. 
49 que: "ficam criados os cargos em: comissão e funções gratifi­
cadas, constantes do anexo desta medida". 

Na __ outra Medida Provisória, a de n"' 309, o Governo 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios; especificando OS -órgãOs, dando-lhe"s atribui­
ções. A medida acrescenta, no art. 20, como são transfor­
mados vários ministérios, e·rnedida semelhante é adotada no 
art. 21 quanto a diversas Secretarias: 

No art. 26, a medida declara que é o Poder Executivo 
autorizado a rem~nejar as dotaç_~es orçamentári~s dos órgãos . 
que espec:inca;-e no parágrafo úniCo desse ã.TtígO, ordena pe­
remptoriamente: 

"O Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei dispondo sobre os créditos su­
plementares necessários à adequação da programação 
e da execução orçamentária ao disposto nesta Medida 
Provisória''. 

Por fim, no art. 29 está dito: 

"O Poder Executivo disporá sobre a organizaçãó,­
a reorganização e o funcionamento dos Ministérios e_ 
órgãos de que trata esta medida provisória, -inclusive 
com alterações de denominação." 

Ora, Sr. Presidente, O insÜtUtO da medida proviSória foi 
. previsto no art. 62 da Constituiç~o, para casos excepcionais. 
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Como se não se bastasse, pelo conjunto da norma, o 
caráter de excepcionalidade da medida, o ConsfítUinte ainda 
teve o cuidado de declarar que as medidas provisórias seriam 
editadas em caso de relevância-e _urgência. 

Dê-se de barato que o caso _seja de relevância pOr se 
tratar da reorganização da Presidência da República, com 
os Ministérjos.e as Secretaria::;;.,._ __ --~ --~ ~ ~ .. 

Onde está, porém, o caráter de urgência na adoção de 
tais providências pof iifedida proviSória? Não basta dizer que 
. o Presidente da República, ou Vice-Presidente no exercício 
da Presidência tem o poder discricionário de dizer o que é 
relevante e o que é urgente. Há entendimento nest~ Ça,s~ 
e no Poder Judiciário que nãó é assim, pois que o caráter 
de urgênCia e 'a ínc:IOle_ de relev~ncia podem ser_ objetQ de 
apreciação pelá POder LCgislativo. 

Mas, ainda, aí se poderia dizer que a matéria tangenciaria 
o campo da polêmica e que a medida se justifiCaria. As duas 
medidas, porém, não se justificam em face do que está expres­
samente dito na Consfituição de 1988. 

Atente-se, de um lado, o que dispõe o art. 61 e seu 
§ 1" No caput do artigo, o legislador Constituinte atribuiu 
a iniciativa das leis complementares e ordinárias a, determi­
nados órgãos, inclusive ao Presidente da República. Esclarece 
no§ 1" que são de iniciativa- privativa- do Presidente da Repú­
blica as leis que: 

I -fixem ou modifiquem os efetivos das-Forças Arma­
das; 

11- disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica- em aumento de sua remu­
neração; 

b) organização administrativa c judiciária, matéria tribu­
tária e orçamentária, serviÇOs públícOs e pessOal da adminis­
tração dos Territórios. 

Não ficou "aí, porém, a exigência ou a·prudência do Constr:.. 
tuinte. 

Diz o art. 84: 

"Compete privativamente ao Presidente da Repú­
blica: 

VI- dispor sobre a organização c o funcionamen­
to da administração federal, na forma da lei"; 

Tal qual o fez no art. 61, o ConstitUinte no art. 84 nomeia, 
designa, especifica que se trata de lei e não de medida provisó­
ria. Mas como que prevendo as múltiplas interpretações de 
que tanto gosta o Poder Executivo, ó" ·constituinte no art. 
169, volta ao assunto com muita prudência: 

Art. 169. "A despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios não 
poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar". 

E ·adianta e elucida no parágrafo único: 

"Parágrafo único~ A concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação ou a alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a_ admissão de pessoal a 
qualquer título pelos órgãos e entidades da administração dire­
ta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, só poderão ser feitas: , 

I- se houver prévia dotação orçamentária suficiente pa­
ra atender às projeções de despesa de pessoal e ao_s acrésdmos 
dela decorrentes; 

11- se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, ressalVadas as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista." · 

Como se vê, em textos claros, límpidos, expressos, a 
Constituição condiCionou à lei, à edição de lei e não à adoção 
de medida provisória, a criação de cargos -de qualquer nature­
~ _à mo.d,ificação geles, a sua transformação, assim corno 
a prévia existência de recursos. 

Ao Congresso, porém, vêm duas medidas provisórias al­
terando toda a estrutura da Presidên:eia da ~epública, criando 
cargos, transformando cargos, transferindo cargos, modifi­
cando, enfim, a fisionomia da alta administração do País . 
Tudo isso por medida provisória contra a Constituição,in­
clusive no que concerne a despesas. 

Uma das medidas provís6riaS aíhdã.- atribui ao Presidente 
da República "encaminhar ao_ Çpngresso Nacional projeto 
de lei que dispõe sobre os créditos suplementares necessários 
à adequação da programação e da execução orçamentária 
do disposto nesta medida provisória." Vale dizer: o Governo 
confessa que não preexistem os recursos; tanto que pede auto­
rização para pleitear créditos suplementares à adequação da 
programação e da execução orçamentária. Tudo, portanto, 
contra a Constituição. 

Faço esta observaç<io, esperárido que seja cOnsiderada, 
inclusive, pelo nosso nobre Colega, Senador Maurício Corrêa, 
hoje Ministro da Justiça e um dos signatários das duas Medidas 
Provisórias. 

Cau~a-me, porém, estranheza maior o fato porque o jor­
nal O_ Estado de S. Paulo, em sua edição de 16 de outubro, 
no editorial entitulado "A Reforma Administrativa", já men­
cionava a alteração que seria remetida ao Congresso Nacional 
e adiantava que tal _ocorreria com a concordância das Lide­
ranÇas, primdro, do Senado e, depois, da Câmara dos Depu­
tados. 

Logo, enquanto- rião houver contestação das Lideranças 
nesta Casa, tornar-se-áo elas co-responsáveis pela edição da 
medida e, conseqüentemente, por seus efeitos violadores _da 
Constituição e da competência do Congresso Nacional. 

Assim observo, como assinalei, sem qualquer hostilidade, 
mas no cumprimento do dever de adve_rtir no tempo próprio. 
E quero crer que o faço coerentemente, porque, no governo 
do Presidente Fernando Collor de Mello, quando discutido 
o Projeto de Lei Complementar n~ 13, que regula as medidas 
provisórias, votei contrà a orientação do Governo e pela disci­
plina da matéria. Fí-lo, então, ao lado da bancada da Oposi­
ção, que, acredito, não tenha mudado de posição só porque 
mudou a pessoa do Presidente da República. Espero que a 
_ooerência seja mantida. 

E a V. Ex~ Sr. Presidente, levo uma palavra especial, 
a de" que interponha sua autoridade, como for possível, para 
que venha ao debate do Plená~io .desta Casa _o Projeto de 
Lei Complementar n~ 13, de 1991 -já aprovado na Câ"mara 
dos_ Deputados -, que dispõe sobre a edição __ e º-processo 
legislativo das medidas provisórias. 

Depois de presente nesta Casa, no seu plenário, para 
discussão, houve certo desinter~sse sobre a matéria.- Neste 
momento, porém, os fatos mostr~m a relevância do assunto 
e _a conveniência de sua reapreciação. O que ontem parecia 
superado -pois o Presidente Coltor não usou durante meses 
a prática da medida provisória - já agora se torna de novo 
matéria de alta importância para iJ exame desta Casa. No 
curso de alguns dias de 'administração, o atual Governo já 
eniitiu- pelo menos duas medidas provisórias, sobre as quais 
estou me referindo. 

Como esta matéria é concernente ao ·respeito à Consfi-­
tuição, que não pode ser menosprezada, e à competência 
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do Poder Legislativo, faço de logo estas ponderações, antes 
mesmo que os textos cheguem a debate em sessão conjunta 
do Congresso Nacíonal. -

Esta Casa que tanto discutiu - posso assinalar por sua 
maioria ou por uma parte relevante dela - a inconveniência 
da edição repetida de medidas provisórias, há dC retornar 
ao seu poder de vigilàncía, que -é o que coriv-ém aO COngresso 
e não a sua desatenção. 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar)- A Presidência, 
atendendo à solicitação de V. Ex~, vai determinar a busca 
do processo e incluí~ lo, proximamente, na Ordem do Dia. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex\ Sr. Presidente._ 

DUrante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, -deixa a cadeira da 
presidência, quf! ~ ocupãda pelo Sr. Magno 73acelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, li nos 
jornais de sexta-feira passada que a defesa do Presidente afas­
tado, Fernando Collor de Mello, vai apresentar ao Senado 
Federal um pedido para que os seis suplentes que assumiram 
as vagas dos Senadores nomeados Ministros sej_a!l:J conside­
rados sob suspeição e, conseqüentemente, não particíj)êni do 
julgamento do processo de impeachment. 

Que o Senado Federal seja um tribunal chamado a exercer 
a jurisdição por crimes pratíeados pelo Presidente da Repú­
blica, pelo seu Vice, seus Ministros e o Procurador~Geral 
da República, ou pelo Advogado-Geral da União não sobram 
dúvidas, em face do que é estabelecido pelo art. 52, incisos 
I e 11, da Constituição FederaL 

Quanto a esses _casos,_ o Senado Federal -é uma corte 
judicante e os Senadores são juízes chamados a processar 
e julgar essas mais alta_s autoridades da República. 

Não conheço aS raZões de fato e de direito, apontadas 
pelos ilustres advogados do Presidente, mas apenas as notfcias 
dos jornais quanto à pretensão de ser argüida a suspeição 
dos então suplentes que hoje estão na plenitude do exercício 
de suas funçõeS de Senadores. Somos juízes obrigados a pro­
cessar e julgar de acordo com os fatos e o Direito, com imp~n­
cialidade e isenção de ânimo. 

Advogado, sempre perto das coisas da Justiça por mais 
de trinta anos, jamais entendi na minha vida a expressão 
"julgamento político". Para mim, julgamento sempre foi uma 
apreciação, uma sentença jusla que não pode se afastar dos 
fatos tipificados e- seinpre de acordo com -o que foi provado, 
tendo em vista o valor maior~ Justiça. - · · · · 

O afastamento pretendido, evidentemente, não pode tra­
tar-se de impedimento, elencado que estão os casos previstos 
no art. 134 do Código de Processo Civil, pois todos nós sabe­
mos que só os seis casos ali especifícados, n-aquele artigo, 
necessariamente proíbem o juiz, no caso o Scnaâ0r, de exercer 
suas funções na Corte Judicante do impeachment (sinônimo 
perfeito de impedimento). Hipoteticamente, seria o caso de 
suspeição fundada na possível parcialidade do juiz quando 
interessado no julgamento da causa em favor de uma das 
partes? Evidentemente que não. Eu não tenho interesse pCla 
parte que, no caso, é uma só. 

Sobra ao exame o parágrafo único do art. 135 do Código 
de Processo Civil: 

"Art. 135. 
Parágrafo único._ Poderá o juiz declarar-se sus­

peito por motivo de foro íntimo ·•. -
É faculdade e não mandamento imperatívo: "Poderá o 

juiz." No momento oportuno, hei de examinar essa prelimi­
nar. Uma coisa é certa: se, porventura, o meu foro íntimo, 
a minha consciência disser, que eStou em condições de julgar, 
há de ser com imparcialidade e isenção de ânimo. 

A mesma isenção de imparcialidade que teria presidido 
o meu julgamento, se eu tivesse tido a oportunidade de apre­
ciar as questões oferecidas no juízo da admissibilidade, na 
Câmara dos Deputados, ... 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Pedro Teixeira, quan­
do julgar oportuno V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Pois não. 

O Sr. EspáidiãO -Aniii:i--= NObre -~:feiiador, tomo a liber~ 
dade, e peço desculpas por isso, -de atalhar o seu pronuncia­
mento ainda no início. Mas, quando já se esboça tanto a 
preocupação quanto a posição que V. Ex• está a enunciar, 
por duas razões: primeiro, porque hoje, durante a sessão reser­
vada que aqui se realizou, sob a Presidência do Senador E leio 
Alvares, Presidente da Comissão Especül! do Impeachmerit, 
e com a presença do Presidente do Supremo Tribuna1 Federal, 
Ministro Sydney Sanches, este assunto aOo'rou. E repito, ape­
nas aflorou. Não foi deslindado, posto que a nossa prioridade 
hoje, como se sabe, era a resolução acerca do rito a ser adota­
do. E chegamos a bom termo, felizmente, a propósito deste 
tópico, que era crucial. Mas, tanto o Presidente do Supremo 
quanto nós, Senadores, que participamos da reunião, vfmos 
este assunto, repitu, aflorar. E pratiquei uma intervenção qué 
gostaria de tornar muito clara porque, em se tratando de 
urna questão reservada, pode haver alguma distorção em rela­
ção ao rrteu posicionamento. Por isso, deixO bem claro o que 
traduzi, hoje pela manhã, em termos de preocupação. É evi­
dent~ que_ principalmente a defesa, mas n_ão exclusi~amente 
a defesa do Presidente, vai levantar questões processuais no 
curso do julgamento, como ocorre em qualquer juízo. E uma 
das questões processuais, posto que prevista na Lei n" 1079, 
no Código de Processo Civil, é a questão dos impedimentos. 
O apelo que fiz, hoje pela manhã, foi rigorosamente no sentido 
de que nós, Senado Federal, tomemos a iniciativa de discutir 
e resolver essa questão como agentes ativoS que sOmOS; Como 
Senadores e como Instituição. O que pedi, sem lhe_ transmitir 
pessoalmente, V. Ex~ está a fazer, pOrque o Congresso te-m. 
assumido um papel altaneiro, as instituições como um todo 
no Brasil têm demonstrado à_sociedade brasileira e ao mundo 
um grau de amadurecimento inesperado, que deve s_er cultiva­
do, amadurecido por todos nós. Por isso, o que quis e quero 
traduzir agora não é COJ,ll relação aos tipOs de impedimentos 
que venham a ser aceitos, que não sei quais, mas sei, sim, 
que é melhor que tomemos a iniciativa de discuti-los como 
Instituição, como membros desta Casa e resolvamos essa ques­
tão como agentes ativos e não como passivos de denúncias. 
de mandados de segu!ança, de recursos judiciais que as partes 
no processo possam produzir. De sorte que, o que eu pedi, 
V. Ex• está a fazer. A segunda parte, é que neste curto lapso 
de convívio já aprendi a admirá-lo pela franqueza, pela sinceri­
dade e a maneira direta de abordar assuntoS, temas e pesS-OaS. 

_Por isso, quero cumprimentá-lo e dizer que acompanharei 
todo o seu pronunciamento. Assim como V*. Ex\ entendo 
que o Senado e os Senadores devem tomar a iniciativa de 
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resolver esse assunto, para também neste caso não sermos 
agentes passivos, ou seja, não sermos suscitados por terc:_eiros 
e sim suscitarmos questões que podem ser delicadas ou não, 
mas que serão, sem dúvida_._ indispensavelmente :abordad:as 
e resolvidas, ainda bem que resolvidas por iniciativa nossa. 
Esse é o meu desejo. Por isso, congratulo~me sinceramente 
com as colocações que V. Ex' já -Cstà--a fa:ier e certamente 
vai brilhantemente prosseguir. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, agradeço 
a honrosa interferência do nobre Uder Esperidião Amim, 
que demonstra a sua responsabilidade e a responsabilidade 
da Comissão que S. Ex" faz parte e vem ao encontro exata­
mente dessa nossa preocupação de que esSas m-atérias preci­
sam ser dec_ididas no S~ll: dcvi.d_o tempo, para evitar as procras­
tinações canunciadas. E muito rri.ais, Se elas sãO até certo 
ponto desonrosas para outro f,egmento, como no Caso o su­
plente. 

Sr. Presidente, dizja eu que teria naquela assent_ada do 
juízo da admissibilidade ter-me portado com a mesma isenção 
quanto ao voto secreto, quanto ao direito do Presidente- de 
ser julgado, obs~rvadu o devido processo legal e quanto ao 
seu direito de ampla defesa naquela Casa. São questões que 
eu examinaria em profundidade, para não me comprometer 
perante a História. E isso na plenitude da minha liberdade, 
sem compromissos com a fidelidade partidária, que pode ser 
somente exigida por diretrizes legitimamente estab~Iecidas. 
Jamais admitirei que qualquer órgão partidário me substitua 
no exercício da minha jurisdição, quando esta Cas_a se reunir_ 
na qualidade de órgão judicante- frise bem- e meu partido 
acaso invocar o direito de impor aqui fidelidade partidária. 

E veja, Sr. Presidente e Srs. Senadores_, sou radie:al defen­
sor da fidelidade partidária quando legitimamente exigida. 
Só assim, se legítima, é possível a existência de partidos políti~ 
cos-comoúrgãos constitucionais numa democracia de partidos. 
Ou há fidelidade de partidos democráticos, Ou ·não há. A 
ditadura dos partidos _e nos partidos os pulveriza e imobiliza 
toda a administração da Rcpúhlka. 

Farei desses princípios o núcleo central da _minha ação 
em minha passagem por esta Ca5a e, por isso, aproveitei esta 
oportunidade para afirmá~la. 

Continuando, Sr. Presidente, reputo como ofensivo à mi­
nha honra o argumento levantado de que, como suPI"ente, 
poderia votar pelo impeachment do Presidente, mesmo saben­
do-o inocente, com vistas à permanência do Senaqgr .. Maurício 
Corrêa no Ministério da Justiça e; como conseqüê.ncia, a mi­
nha no Senado. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~-u.m ap,arte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Pois não, eminente Líder. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero cumprimentar V. E~, 
nobre Senador Pedro Teixeira, -pela sua posse no Senado e 
pelo pronunciamento que faz. V. Ex• tem um nome a zelar, 
pois é um homem de idoneidade reconhecida mi soCiedade 
brasiliense. V. Ex• tem tomado posições firmes no que tange 
à sua visão da política brasileira. É filiado a um partido, como 
todos nós o somos, c faz muito bem em falar para o Senado 
e para a Nação sobre essa questão que, _realmente, foi mal 
posta. Não há por que se possa levantar qualquer suspeita 
de alguém que, sendQ suplente de um Senador c~mvocado 
para integrar um Ministério, venha a assumir o Senado nesta 
hora. V. Ex• é um homem público que todos nós conhecemos, 
tem a sua independência, apesar da sua filiação partidária 

_e, naturalmente, como todos nós, está aqui, agora, integrando 

uma Casa que se transforma, _Deste rr~:Omento, por força da 
Constituiç;lo e da lei, numa Corte que vai não só processar. 
fl:las julgar o Senhor Presidente da República, por crime de 
reSpOnsabilidade,_depois de uma autorização da Câmara dos 
Deputados por mais de dois terços de_scus membros. É claro 
que todos nós estaremos atentos à defesa do Presidente da 
B.ei,?ública, Senhor Feinari.do-Collor-de ~teno, sobretUdo no 
que tange aos argumentos e documentos que venha a trazer, 
cOm o intuito de tentar destruir as provas dos autós da CPI, 
que foram apensas ao pedido de impeachment, encaminhado 
à Câmara, pelos cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo 
Lavanêre. Apenas, eventualmente, Presidente da ABI e da 
Ordem dos Advogados do Brasil,_ respectivaffi-ente."_Assim, 
acredito que V. Ex• está na linha certa: defendendo as Prerro­
gativas do seu mandato. V. Ex~ assume numa hora histórica 
da vida brasileira e, sem dúvida, o voto que vier a dar aqui 
será aquele que corresponder à sua consciênCia de homem 
público. Meus cumprimentos, portanto, a V. Ex•. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Obrigado a V .Ex• Sr. Presi­
dente, as consideraçôes tecidªs pelo eminente e nobre Líder 
Humberto Lucena vêm enriquecer-o ineu curi"íc:ulo pessoal 
e reforçar a minha tese de que estou procurando a trilha 
correta para honrar o Parlamento brasileiro nessa fase histó~ 
rica. 

Continuando, Sr. Presidente, se eu, por essas razões de 
interesses mesquinhos, votasse pelo impedimento do Presi­
dente, também estaria cometendo o crime de prevaricação, 
tipificado pelo art. 319 do Código Penal, que é pratfcar ato 
de ofício contra disposição expressa de lei para satisfazer a 
interesses pe~soais. 

Só um monstro affioral, deformado na intimídade de sua 
essência humana, teria a coragem de arrancar um presidente 
eleho- pela vontade de um povo de sua cadeira presidencial 
_e jogá-lo à execração pública com a sua família pelo resto 
de suas vidas, teria a coragem de provOcar todas as conse­
qüências de tal ato, tais corno o _processo penal, a fatalidade 
da pena de reclusão e a da suspensão por oito anos de seus 
direitõs políticos. E tudo isso em troca de um mandato de 
Senador por dois anos e meio. 

Admitir que os seis Sen-adores, no exercício de suas fun­
Çõe"S, ein substituição_ dos titulare§ do cargo -nomeidos Mi­
nistros- seriam cápazes de votar pelo afastamento.do Presi­
dc~te, mesmo sabendo-o inqcente, para poder permanecer 
n9 Senado; admitir Como regra geral que todos os Senadores, 
em igualdade de condições,_ poderiam fazê-lo é admitir que 
a humanidade é realmeJ)te mesquinha e coUlposta de monstros 
cruéis, frios e profundamente egoístas. -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço o aparte do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 
- -- O Sr-. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Teixeira 

qUero me solidarizar não só com V. Ex~ corno _com os outros 
se-nadores que assumiram o mandato por força de licença 
dos titulares. Aqui não eXistem suplentes; existem Senadores. 
Quando V. Ex• prestou compromisso perante a Mesa, assumiu 
a posição de Senador. Ninguém pode questionar que V. Ex~ 
vai votar como suplente, como tampouco se_ questionam os 
votos de SemidO~:es que ainda têm seis anos, ou Senadores 
qUe têril apenas dois anos de mandato. Importante é que 
hõ,lja respeito para com esta Cas;i _e corh seus ~nteg!_~ntes. 
Tenho absoluta certeza de que ()S votos aqui proferidos no 
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julgamento do Presidente a_fastado serão dados com a cabeç<~, 
levantada, contra ou a favor do Presidente Collor, Todos_ 
que votarem aqui, tenho certeza, o farão convencidos de_ que 
estão votando em sã consciência. Isso é irnporrarrre porque­
os políticos que vão julgar, com certeza, vão ser julgados. 
A frase: "Não julgueis se não quiserdes ser julgados" se ~dapta 
perfeitamente a todos nós. Nós, que pela -vez Primeira aqui, 
no Senado, vamos julgar um Presidente; nóS cíue somos julga­
dos, normalmente, em todas as eleições. De modo que tenho 
profundo respeito pela vida, pelos atos_de_ V. Ex~. cOirio tam~ 
bém o tenho pelos demais Senadores, porque não conheço 
nada que possa colocar em dúvida o voto dos nossos Colegas. 
Era o que tinha a díZer neste aparte. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Eminente ~enador Epitãcio 
Cafeteira, agradeço _os subsídios e as coi:tsiderações que _V. 
Ex~ apresentou enriquecendo este meu pronunciamen{o. VOu 
finalizar, Sr. Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Antes de finalizar. permite~ me 
V. Er um aparte? -

O SR. PEDROTEI:lrElRA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Tenho uma condição especí­
fica que poucos têm, que é chamada de "jurista do Realengo", 
como o ex-Presidente Castelo Branco nos denominava. EstOU 
ouvindo o discurso de V. Ex~ e o aparte do meu Líder, e 
não passa pela minha cabeça que haja qualquer justificativa 
para julgar impedido o suplente que assume o seu mandato 
aqui e vai ter oportunidade de, ao longo do desdobramento 
do processo, chegar ao julgamento do Presidente da República · 
que está afastado. Parece-me estapafúrdia levantar uma ques­
tão desta natureza. Já ouvi outras, que Se1"1a possíverapre­
sentar como impedido os Srs. S-enadores que tivessem partici­
pado da CPI, porque aí estariam já cOmpi"oinetidos com o 
julgamento prévio. Claro que isso tudo vai ser uma batalha 
que os advogados fazem com muito gosto e, muitas vezes, 
com muita precisão. Mas_ no caso do suplente não vejo nem 
como argumentar; não entendo essa argumentaçãot O pro­
testo de V .Ex~ é absolutamente correto:- Esta é a primeira 
vez que tenho o prazer de ouvi~lo. Mais ainda: quero aplau­
di-lo por aquilo que diz, porque a mim parece qlie iSso não 
passa de um tipo de chicana, uma tentativa de fazer com 
que seis senadores, desde logo, não possam participar da 
sessão, com o objetivei ae diminuir O -quorum. Essa não 
é, evidentemente, uma decisão que haverá de ser tomada, 
porque certamente essa tese não-prosperará. Parabéns, inclu­
sive pela forma veemente pela qual V.Ex~ se expressa no 
momento. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Obrigado. 

O Sr. Bello Parga- Permite V.Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Pois, não, nobre Senador. 

O Sr. Bello Parga-Antes que V.Ex~ firiãlize seu pronun-
ciamento, quero associar-me às suas Palavras; consíderando 
altamente ofensiva a tese de afastar da votação do processo 

de impeachment os Senadores que assumiram em virtude do 
afastamento dos titulares. Eu falaria sobre o tema quando 
do pronunciamento oficial sobre esse assunto. visto yuc o 
mesmo ainda está no terreno das suposições. Mas como V .Ex.", 
em seu pronunciamento, atalha o assunto, -quero, desde logo, 
associar-me às suas palavras. Acredito que os demais Sena­
dores novéis o façam. Quero ainda louvar as ·palavras dos 

aparte_antes que o _antecederam. Tenho a mesma opinião: seria 
ultrajante para a defesa do Presidente descer a_argumentos 
tão baixos num julgamento de suma importância como este­
que- o Senado da República fará. Solidarizo-me, portantO, 
com V.Ex' em se_u pronunciameilto. · 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, se já estâ' 
vamos fortalecidos na análise que modestamente vínhamos 
apresentando, agora estamos robustecidos. N~ verdade, as 
rápidas pinceladas do eminente e eterno Líder Jarbas Passa­
rinho também nos asseguram a certeza de que o assunto 
será examinado com a seriedade e o .respeito que merece. 

Agradeço o aparte adicional que me foi dado pelo nobre 
Seriador Bello· Parga, t~mbém recém-Chegado a esta ·cª-.sa. 
Tenho certeza de que S.Exa, caso seja necessário, trai-á iiriVã'S' 
luzes à matéria que ora é ventilada. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, posto como 
juiz, julgarei com -independência e imparcialidade o caso de 

- impeachment, tendo em vista apenas os fatos e as provas 
construídas no juízo de conhecimento_ desta Casa, obedecidos 
os princípios da mais ampla defesa e_ do contraditório tão 
amplamente sustentados quando s_e tem levantado a defesa 
dos direitos humanos.(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Epicácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
saúda os jovens estudantes que abrilhantam a nossa Casa 
nesta tarde. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: Não 
ouvi todo o pronunciamento do nobre Senador Josaphat Mari­
nho. No entanto, quando entrava neste plenário percebi que 
S.Ex~, nas suas palavras finais, enfatízava a necessidade impe­
riosa de apreciarmos o prójeto de lei oriundo da Câmara 
dos Deputados, de iniciativa do Deputado Nelson Jobim, que 
regula o uso das medidas provisórias previstas na Constituição 
Federal. 

Venho a esta tribuna, na qualidade de Líder do PMDB, 
para informar que durante a última reunião dos Líderes parti­
dários com o Sr. Presidente do Senado, Mauro Benevides, 
recebemos a visita do Ministro-Chefe da Casa Civil, Henrique 
Hargreaves, que nos consultou previamente, em nome do 
Senhor Presidente da República em exercício~- Itamar Franco, 
sobre se estávamos ou não de acordo com a minuta de uma 
medida provisória instituindo a nova reforma administrativa, 
modificando aquela que fora feita no início do Go_verno Co­
llor. Como Líder da minha Bancada, afirmei então que toma­
ria- a iniciativa de solicitar a inclusão na Ordem do Dia, no 
menor prazo possível, do Projeto de Lei de autoria do Depu­
tado Nelson Jobim, para que completás?emo_s a su~ apreciação 
no Senado. 

Lembram-se os Srs. senadores, de que durante o Go­
verno Collor. quando essa matéria chegou ao Senado, depois 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 21 8287 

de votada pela Câmara dos Deputados, tivemos uma batalha 
iniCíãl. Como Líder do PMDJ?_, fiz o que pude para que, 
naquela ocasião, pudéssemos discuti-la e votá-la, inclusive, 
com algumas emendas que nos pareciam íiidisPensáveis para 
disciplinar o assunto de man~ira mais ad~_quada, visando evitar 
novos abusos na edição de medidas provisóriãS. ~ -
·· O projeto foi à Comissão de ConstitUição Justiça e Cida­

dania, onde,_ com ~lgumas emendas, recebeu 'parecer faVorá­
vel. Houve mclustve um voto muito importante, proferido 
pelo Senador Josaphat Marinho. Entretanto, naquela fase, 
como tod_o_s_ óev~rp. __ r~cordar, o Governo Collor não tinha 
interesse em que ~ concluís~e a apreciação daquela inatéria 
no Congresso Nactonal. Justiça se faça: o Senhor Presidente 
da República, Fernando Collor de Mello, em virtude da 
reação da imprensa e do próprio Congresso a partir da tenta­
tiva de aprovação do Projeto Nelso11 Jobim, procurou vários 
Srs. Senadores e recuo~ _da prática de editar sucessivamente 
Medidas Provisórias e reeditar aquelas que não haviam Sido 
apreciadas por terem seu prazo esgotado. __ 

Agora, estamos no momento azado para voltarmos à tra­
mitação dessa matéria. _Posso, então, em nome do PMDB, 
assegurar ao Senado e particularmente ao nobre Senado_r Josa­
p~at Marinho que farei todo o possível para que esse projeiO 
seJa apro~ado, com todas as emendas que venham a aperfei­
çoá-lo, a fim de que possamos decidir definitivamente sobre 
essa_importante e polêmica questão. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V .Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço. V.Exa. com 
muita honra. 

O Sr .. Jarbas Passarinho- Peço desculpas a V.Ex• por 
ter que ficar praticamente de costas para a Mesa, porque 
nós passamos agora a utilizar sempre a bancada e não mais 
a tribuna para falar. Mas queria fazer um apelo a V.Ex•. 
Eu vivo de pequenas glórias, gloríolas, diria eu; nunca as 
tive tão grandes. Mas pediria" a V.Ex~ uma retificação. Não 
foi recuo do Presidente Color que levou a diminuir o número 
de medidas provisória-s. Foi, em grande parte, o seu humilde 
colega no Ministério da Justiça, quando teve oportunidade 
de dizer ao Presidente que evitãsse as medidas provisórias 
porque elas irritavam naturalmente o CongressO NaCional~ 
E essas medidas provisórias - V .Ex~, constituinte brilhante 
como foi, há de concordar comigo- dependem de dois critérios 
absolutamente subjetivos: urgência e relevância. Então, eu 
mostrava ao Presidente que em matéria de urgência nós pode­
rí~os· te: nas d_uas C_asas do Congresso, às vezes, uma apro­
vaçao mutto mais rápida do que aquela que o rito da medida 
provisória permite. E foi em grande parte atendendo a essa 
sugestão que o Presidente também transformou as sugestões 
que quase sempre vinham da área da economia, que queria 
desde logo a medida provisória, em projetos de lei. Aí, sim, 
projetos de lei com o rito constitucional; não é sumário, mas 
privilegiado, 45 dias em cada Casa. A minha experiência, 

nobre Senador Humberto Lucen.a, não foi boa nessa seguhda 
parte, porque quando mandamos o projeto, não como riledida 
provisória, por exemplo, no caso _dos portos, pediu-se que 
fosse retirada a urgência, e a matéria está, como V .Ex~ sabe, 
há quase dois anos na tramitação da Casa. Naquda altura, 
lembro-me bem, tive até uma palavra com meu prezado e 
ilustre colega que ficou um pouco- agastado_ com a forma pela 
qual eu falei e eu me desculpei - quando chegar o momento 
oportuno, naturalmente eu sustentarei a mesma posição, 

quando discutirmos a matéria - porque acho que seri::t uma 
limitação de certo modo descabida. Para mim o qúe me parece 
inadequado foi ter-se colocado um dispositivo típico do regime 
parlamentarista num regimç _presidencialista como este. De 
m_anei!a que V.Ex~ há de me permitir que lhe peça a desculpã 
dessa mtervenção, porque não foi um recuo que foi analisado 
r muitas vezes como tal. O recuo diante do _protesto. Não_. 
Talvez tenha havido, até em consideração, uma parte disso, 
CC?_tpo decisão do Presidente. Mas o fundamental foi em grande 
parte aquilo que o Presidente concordou, com o argu!Dento 
que. levantamos para Sua, Excelência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não tenho nenhuma 
dificuldade, nobre Senad9r Jarbas_Passarinho, em fazú essa 
retifiCação, até porque ela corresponde à realidade dos fatos. 
O que eu quis dizer, e talvez não tenha sido compreendido, 
é que houve uma mudança de postura do Senhor Presidente 
da República a partir do momento em que a imprensa e o 
Congresso movimentaram-se no sentido da disciplinação, atra­
Vés de uma lei, do uso das medidas provisórias. Acho até 
que isso foi uma prova de sensibilidade política. 

Realmente, deixei de me referir a um aspecto funda­
mental. Na verdade, por trás dessa mudança estava o Ministro 
da Justiça. Reconheço plenamente o papel que V.Ex~ desem­
penhou naquele momento, porque, inclusive, V.Ex~ teve um 
certo desencontro comigo, mas não quanto ao mérito dec proje­
to. V. Ex• apenas chegou a me dizer que estranhava que 
nós, do PMDB, fechássemos qu_e:?_!_ão em torno da apreciação 
daquela matéria. A nossa diverg~l_!ci~ foi só nesse aspecto. 
Quanto ao mérito, V. Ex~ tem a sua posição. Mas sei o quanto 
V. Ex~ pi'oCuróu dialogar com o lfr:eSidente da República, 
na época, no sentido de que Sua Exçelência mudasse de 
orientação defendendo que as matérias mais importantes vies­
sem ao Congresso sempre através de projetoS de lei ordinária 
ou de lei complementar. V .Ex~ se refere que nesse caso 

. houve alguns prejuízos e cita especificamente o caso do projeto 
de lei de modernização dos portos. Entretanto, V. Ex~ há 
de convir comigo, com o Senado e com a Nação que há proje­
toS que, pela sua própria natureza, por Significarem uma refor­
ma profunda de natureza estrutural, tornam-se polêmicos e 
demandam tempo para sua apreciação. Todos sabemos __ que 
o grande debate sobre esse proj_etq realizou-se na Câmara­
dos DeputadoS ciue, se não me engáno, passou cerca de um 
ano ou mais debatendo a matéria. E. agora, acho até que 
o Senado está avançando demais no sentido de chegar a urria 
conclusão em tomo do projeto de modernizaçào dos portos, 
pois ele já se acha na ComiSsão de Assuntos Econômicos, 
depois de ter passado pelo crivo da Comissão de Constituição, 
Justiça--e Cidadania onde recebeu um parecer favorável, que 
foi aprovado com emenda, da lavra do ·se-riador Mansueto 
de Lavor. E na Comissão de Assuntos Econômicos, o projeto 
tinha como Relator o Senador José Eduardo, que hoje, guin­
dado à posição de Ministro de Estado, deverá ser sub_sti1ufdo 
pelo Presidente daquele órgão técnicO. 

Mas quero também, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
áO tempo em que faço essa justiça ao trabalho de V. Er" 
no Ministério- da Justiça, dizer mais, sem que isso represente 
nenhum menosprezo à tarefa desempenhada, depois de V. 
Exa, pelo nobre Ministro Jorge Bornhausen, que foi convidado 
e aceitou uma Secretaria e passou a articular politicamente 
o Governo no Congresso Nacional. 

Penso, talvez porque V. Ex~ tivesse maioi' _experiência 
política, maior trânsito no Congresso, que_ V. EX" realizou 
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um papel mais importante de articulação política do que o 
Ministro Jorge Bornhausen, que teve pouco tempo para de­
sempenhar a sua missão, porque, de repente, foi envolvido 
pela crise política, decorrente da CPI de PC Farias, que retirou 
condições para que S. Ex• continuasse no exetcfcio daquele 
importante cargo da administi'ação Cõllor de Mello. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço as palavras muito 
gentis de V.Exa., e lembraria apenas um fato, Senador Hum­
berto Lucena. Quando retiramos a uigênciã, pela primeiia 
vez, do projeto de modernização dos portos, -havia absoluta 
necessidade de fazê-lo. Concordo. Sabe por quê? Porque logo 
no começo de março foi enviado o projeto. Naquela altura 
houve praticamente, posso· revelar agora, uma decisão tomada 
de mandar corno medida provisória. Depois de um certo traba­
lho de contato com o Presidente, Sua Excelência cOncordou 
em mandar como projeto de lei, um rito processual favorecido 
pela Constituição. Acontece que a Câmara não_ tinha, até 
àquela altura, constituído as suas comissões. Os 45 dias que 
a Câmara tinha para deci~!r,de acordo com a_Cr;:>nstituição, 
já estavam reduzidos a 12. Diante disso, retiramos a urgência. 
Mas o Presidente poderia, a qualquer momento, retomá-la 
- é um direito constitucional dele retomar a urgência. O 
Deputado Gastone Righi, do PTB, que era en~ãq um dos 
partidos supostamente aliados ao Governo_, (oi quem mais 
se insurgiu contra a urgência e pediu que ela fosse retirada. 
A partir daí, a minha decepção, que V.Ex~ verificou! quando 
lhe dei o aparte, foi que a Câmara levoU maís di um ano 
discutindo essa matéria. V .Ex~ tem razão; no Senado, a trami­
tação vinha sendo rápida. Mas é uma matéria niuito polêmica, 
sem dúvida, mas absolutamente essencial se quisermos fazer 
com que haja uma melhor condição para as nossas exportações 
e importações. Eu fui Ministro do Trabalho no Governo Costa 
e Silva, e na primeira vez que me vi com um probleina 
dessa natureza foi com o famoso Decreto-Lei n9 5, que retirava 
prati ... :l_mente todas as vantagens que os trabalhadores da 
ona portuária haviam obtido ailtes de 1964, e com o Ministro 
Mári_o Andreazza fom~s repondo alguma coisa que nos pare­
ceu JUSta. O que era Importante era prestar atenção se há 
ou não razão para modernizarmos isso e __ a mim me parece 
que h? .. Os próprios líderes sindicais quando falaVam comigo 
no Mm1stério da Justiça admitiam que havia. A diferença 
era apenas de modo, o modo de fazer, modus faciendi, que 
dt!veria ser feito, este é um ponto. Relativamente a outra 
palavra com que V. Exa. já me hOilfOU quando aqui cheguei, 
quero me permitir uma observaç-ào cum grano salis. Dizem 
que o Presidente Fernando Collor declarou que teve muita 
infelicidade com os três coordenadores que teve: _com o Minis­
tro Bernardo Cabral, com o Ministro Jarbas -Passarinho e 
com o Ministro Jorge Bornhausen. Ouvindo_ esse comentário 
pela imprensa, falei que só teve razão em relação a mim, 
em relação os outros, não. . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. 
Ex\ nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, já estou concluindo. Apenas goStaria de 
dizer, para terminar, que acho que estamos vivendo um mo­
mento singular na vida política nacional, eis que se encontát 
no exercício da Presidência da República um ex-Senador que 
exerceu dois mandatos nesta Casa, Itamãr Francv; e por isto 
mesmo tenho a impressão de que Sua Excelência tem um 
bom trânsito não só no Senado, mas em todo o Congresso 
Nacional c, por isso, está recebendo um apoio amplo, do 

ponto de vista parlamentar, praticamente de todos os partidos 

porque, ao que sei, o único que até agora ficou--na-oposiÇão 
formal ao atual Presidente em exercício foi o PT, mas assim 
mesmo o seu Presidente, Luís Inácio Lula da Silva, viu com 
muita simpatia a indicação d~ Walter Barelle para o Ministério 
do Trabalho, que é uma pessoa muito ligada ao Partido dos 
Trabalhadores e já está trabalhando no sentido de tentar uma 
mudança na política salarial. 

O que dese_jo afirmar ainda, Sr. Presidente, é que jusfã­
rilente devemos aproveitar essa oportunidade -e neste sen­
tido pretendo ocupar a tribuna, como Líder do PMDB, no 
Senado - para tentarmos, de comum acordo com todos os 
partidos que estão aí, responsáveis por essa transição, chegar 
ao que se tem chamado na imprensa de um Programa Mínimo 
de Emergência, para termos um roteiro de trabalho conjuga­
damente entre o Senhor Presidente da República em eXercício, 
Itamar Franco, e o Congresso Nacional. Tão logo Sua Exce­
lência termine a composição de seu Governo, acho que a 
grande tarefa que nos cabe é essa. 

Nesse Programa Mínimo de Emergência, sem dúvida, 
deverão estar incluídas essas proposições que se encontram 
em tramitação nO Congre-sso Nacional, algumas no Senado, 
como a modernização dos portos, o projeto de lei de conces· 
sões no serviço público, o projeto de lei de licitações públicas, 
o projeto de lei da nova lei Orgânica dos partidos, etc. 

Sr. Presidente, acho que essa é uma tarefa fundamental 
que nós todos, independentemente de cor ideológica ou parti~ 
dária, devemos encarar, para ajudar o Brasil nesta hora de 
dificuldades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito· bem! 
Palmas.) 

-COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

~-Carlos De'Carli - Dário Pereira __:... Óivaldo Suruagy 
-Alvaro Pacheco- João França- Jonas Pinheiro- José 
Richa-- Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Onofre Qui~ 
~ao - Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 148, DE 1992 

Dispõe sobre atividades conflitantes do trabalho de 
ex-servidores públicos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O servidor público civil da Administração dire· 

ta, indireta Ou fundacional da União~ dos Estados, do DistiitO 
Federal e dos Municípios, que se aposentar como titular de 
cargo em comissão, emprego ou função de confiança, de nível 
correspondente aos três esc111ões hierárquicos nlais elevados 
da respectiva estrutura orgahizacional~. ou que dele se afastar, 
a pedido ou de ofício, inclusive como ministro, sécretário 
de_ estado e dirigente de entidade estatal, ficará impedido, 
durante os dez meses seguintes, de ocupar cargo, emprego 
Ou função de direção, controle ou assessoramento superior 
de empresa- do setor privado, ou entidade do setor público, 
cujas atribuições compreendam, preponderantemente, o-de­
semPenho de atividades negociais ou a g.estão- de interesses 
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empresariais relacionados c_om a .competência legal, regula~ 
,Il'f~e9tar ou çsta_t_utária: da uoidaçle administqttiv~a em_ que haja 
.~lç.p.e;xercíc1o pos últimQs dois anos. __ - -
, ." . ?~rágra(o. únicO. _O impedimento de que trata e_s_tc artiR 
iA ~cançq o servidor pú~lícõ ·mmta:( que, ein idênticas .conçli­
ÇQeS~·haja eXercído cargo, emprego ou função pública civil. 

· ' ~ Art. 2"~ ·os· rriembros da Comissã.o Diretora do Progra­
_n;til ]'lacional de DesJ;:statização, a que se refere o art. s~·cta 
Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, não poderão, pelo prazo 
de ciilco anos a contar do término de suas funções. tornar-se 

~-Tfl~_P"t\.Jros de conselho de adminiStração, diretoria ou -conselho 
, fiscal. de qualquer empresa que haja adquirido participação 
-.à~qp~da ·ou, optro bem pertencente às empresas in~luídas 
llf.l.c;tuelc programa, nem exercer qualquer atividade remunc-
. ~àqa' por tal empresa, sua filial ou subsidiária. _ _ 
., . -~Art. 3!' ·O desc.umprfrriento--do disposto nos arts. io e 
2~ sujeitará O infra_to_r às pCnas previstas no art. 332 do Código 

·Penal. 
.. Art. 4!' &ta lei entra em vigor na data de sua publi­

.,<;=fi~ãp~ 
· Art. 5~ .Revogani-se as disposições em contrário._ 

Justificação 

A atual Constituição, no art. 37, nomeou expressamente 
o princípio da moralidade, dentre aqueles a que haverá de 
obedecer a administração pública direta, indireta ou funda­
cional da União, dos Estados, do Distrito Federal e do_s Mun~- .. 
cípios. _ 

Inobstante a existência de algumas normas legais que 
visem coibir a prática de ilícitos contra a probidade da Admi­
nistração Pública, quer na órbita administrativ_a. quer na órbita 
penal, afigura-se oportuno e necessário preencher lacuna legis­
lativa-quanto à disciplina de atividades que passem a ser exer­
cidas por ex-servidores públicos (quando aposentados ou exo­
nerados de elevados cargos de confiança),- em conflito. real 
ou potencial, com as exigências desse salutar princípio. 

Com efeito. acreditamos que um alto servidor público, 
deve ficar impedido, durante certo tempo, de assumir funções, 
na iniciatíva privada, c mesmo em empresas produtivas do 
setor público, que o ponham em contato negociai com a área 
em que atuava na Administração; Esse, o propósito do art. 
1" do presente projeto. -

Quanto ao art. 2\ que segue a mesma trilha, inspira-se 
em dispositivo similar da legislação francesa sobre privatização 
de empresas estatais (art. 3' da Lei n' 86.912, de 6-I0-86), 
cuja sistemática, a par das de outros países desenvolvidos, 
tem influenciado o direito pátrio aplicável a essa matéria, 
de tanta relevância na atualidade. Entre nós, aliás, é de giande 
magnitude e autonomia a co_!ppetência da Comissão Diretora 
do Programa Nacional de Dcsestatização, como fixada no 
art. 6' da Lei n'' 8.031, de 12 de abril de 1990, extrapolando, 
e'm muito, as de suas similares no direito comparado, inClusive 
da própria França. 

O art. 3~, que visa sujeitar à sanção penal (art. 332 do 
CP -exploração do pre..c;tígio) o descumprimento das dispo­
sições anteriormente referidas, também se inspira no mencio­
nado dispositivo da legislação francesa. Que, como é sabiq.o, 
tem, nos últimos três séculos, influenciado a renovação dos 
direitos positivos rOrilanísticos, em cuja grande família se inse­
re o nosso sistema jurídico. 

Sobre matéria correlata, o art. 86 do Estatuto da OAB 
(Lei n' 4.215, de 27-4,63, na redação dada pela Lei n' 5.681, 
de 20-7~71) -que impede o exercício da advocacia, por dois __ 

ano~, aos magistrados, f!lembros do Ministério Público e 
servidores públicos civís ou militares, qUã.ndO-pasSarem á inati­
Vidade- há acórdão do Supremo Tribunal Federal acolhendo 

.a argüição de inconstitucionalidade objetivo de representação 

.do Procurador-Geral da República (cf. Rp 1.054-6-DF, in 
D.J. de 29-6-84, S.! p. 10739; RTJ n'' 110, p. 937-978). Inobs­
.tante, entendemos. que o presente projeto de lei não ifli:Orte 
em idênticos empeCilhos constitucionais, por ser dessemelhan­
te nos fundamentos jurídicos. no conteúdo normativo e nas 
hipóteses de incidênçia. _ 

Fis porque submetemos ~sta,proposição ao exame dos 
iluStres Pares, na expectativa de, uma vez aperfeiçoada com 
as emendas que hajam por bem oferecer. venha a ser. afinal, 
aprovada . 

_Sala das Sessões. 20 de outubro_ dç 1992. -Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
LEI N• 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa NaciOnal de Desestatização, e dá 
o __ ~utras· prOVidências. 

Art. 5n O Programa Nacional de Desestatização terá 
uma Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presi­
dente da República, cujos membros, titulares e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada a sua indicação 
pelo Congresso Nacional. 

§ 1• (Vetado). 
§ 2" O Presidente da Comissão Diretora terá voto de 

qualidaoe. 
§ 3" ParticiparãO das reuniões da Comissão Diretora, 

sem direito a voto, quaisquer outras pessoas cuja presença, 
a critério de seus membros, seja considerada necessária para 
a apreciação dos processos. --

§ 4" (Vetado). 
Art. 6<.> Compete à Comissão Diretora do Programa Na­

cional de Des_estatízaçãp: 
I - propor ao Presidente da República a inclusão de 

empresas no Programa Nacional de Dcscstatização; 
li - propor ao Presidente da República a instituição 

pública a ser designada gestora do Fundo Nacional de Desesta­
tização; 

III- submeter, anualmente, ao P.resident~ da República 
o cronograma de execução do Programa Nacional de Desesta­
tização; 

IV -divulgar o cronograma de execução do Programa 
Nacional de Desestatização; . 

V - coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
PI-Ograrrla Nacional de Desestatização; 

VI -aprovar ajustes de natureza operacional, contábil 
ou jurídica, bem comoo saneamento financeiro de empresas, 
que se]ãm necessários à implantaçãO dos processos de alie­
nação; 

VII - aprovar as condições gerais de venda das ações 
representativas do controle acionário, das participações mino­
ritárias e de outros bens e direitos, aí se incluindo o preço 
mínimo dos bens ou valores mobiliários_ a_$erem alienados; 

VIII - aprovar a destinação dos recursos provenientes 
das alienações prevista no artigo 15; 

IX - aprovar as formas de pagamentos das alienações, 
previstas no (lrtigo 16; 

X - deliberar sobre o disposto no inciso X do artigo 
13; 
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XI - fiscalizar a estrita observância dos prinCÍpios e re­
gras consagrados nesta Lc_i a assegurar a rigorosa transparência 
dos processos de alienação, nos termos do artigo 11; 

XII - apreciar as prestações de contas de instituição 
gestora do Fundo Nacional de Desestatização relativas a cada 
processo; 

XIII - sugerir a criação de ações de classe eSpecial 
e as matérias que elas disciplinarão, nas condições fixadas 
nos§§ 1~ e 2~ deste artigo; 

XIV -expedir normas e resoluções necessárias ao exer­
cício de sua competência; 

XV- publicar relatório anual detalhado de suas ativida­
des e resultados, contendo, necessariamente as seguintes infor­
mações: 

a) relação das empresas a serem privatizadas _e_ das já 
privatizadas; 

b) justificativa da privatização, indicando o percentual 
do capital com direito a voto em geral, alienado ou a ser 
alienado; 

c) data e ato que determinou· a constituição de empresa 
originalmente estatal ou data, ato e motivos de sua estatização; 

d) passivo da empresa, seu desdobramento no tempo in­
dicando os responsáveis pelo passivo após a privatização; 

e) situação ecotlótrlicO..:financeira de cada empresa, resul­
tados operacionais dos últimos 3 (três) exercícios: endivida­
mento interno e externo, pagamentos de dividendos ao Tesou­
ro Nacional c recebimento de recursos do Governo Federal 
e património líquido; 

O indicação da utilização dos recursos ·obtidos ou a obter 
com a privatização; 

g) informação sobre a existência de Controle de preços 
sobre produtos e serviços da empresa e sua variação nos últi­
mos exercícios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de investimentos feitos pelo Go­
verno Federal ou suas entidades na empresa e retorno nnan-
ceiro da privatizaçãó; -

i) número de empregados e perspectiva de manutenção 
no número de empregados após a privatização; 

j) resumo do estudo econômico e avaliação da empresa: 
preço total c valor da ação; e 

l) especificação da forma operacional da privatização e 
sua justificação, com explicação da exclusão da pulverização 
de ações, quando for o caso. 

§ i' (Vetado). 
§ 2~ A ação de classe especial somente poderá ser subs­

crita pela União. 

·········-----··----Cóõrôô"?Iil:iA:i-·~·"~'""·~~C-'-····· 
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Exploração de prestígio 

Art. 332. Obtei, para si ou para outrem, vantagem 
promessa de vantagem, a pretexto de influir em funCionário 
público no exercício da função. 

Pena - reclusão de um a cinco anos, c- multa de três 
a vinte cr.uzeiros. 

LEI N'' 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

Art. 86. Os magistrados membros do Ministério Públi­
co, servidores públicos, inclusive de autarquia e __ entidades 
paraestatais c os funcionários de sociedades de economia mis­
ta, definitivamente apo!'.entados ou em disponibilidade, não 
terão qualquer incompatibilidade ou impedimento para exer­
cfcio da advocacia. decorridos dois anos. do ato que os afastou 
da função. 

LEI N" 5.681, DE 20 DE JULHO DE 1971 

__ Altera a redação de dispositivos da Lei no 4.215, de 
27 de abril de 1963, (Estatuto da Ordem do Advogados 
do Brasil). 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e seu san­

ciono a seguinte Lei: 
Art. 1" Acrescente-se ao item XI do art. 84 da Lei n~ 

4.215, de 27 de abril de 1963 (E,tatuto da Ordem dos Advo­
gados do Brasil),logo depois da palavra "militares", a expres­
são "da ativa". 

Art. 2" O art. 86 da Lei n" 4.215, de 27 de abril de 
1963 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 86~ Os magistrados, membros do Ministério 
Público, servidores públicos, inclusive de autarquias e 
entidades paraestatais, e os funcionários de sociedade 
de economia mista, definitivamente aposentados ou em 
disponibilidade, bem como os militares transferidos para 
a reserva remunerada ou reformados. não terão qualquer 
incompatibilidade ou impedimento para Õ exercício da 
advocacia, decorridos 2 (dois) anos do ato que os afastou 
da função.'' 

- Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publica~ 
çâ0 revogadas as disposições em contrário. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO VII 
Da Administraç-ão Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
tamb~m ao seguinte: 

I- os cargos, empregos e funções públicos são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei; 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, 
se o agente alega ou insinua que a vantagem é também desti­
nada ao funcionárío. 

li- a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas· e- títulos, ressalvadas as nomeações para cargos em 

··············~·············-·-·--.. -~.-~ .... ...., .. ---._.._ __ ••.. ....-~-~-.--.~._~·-...... ·~·-· .. comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
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III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concurso público de pro­
vas ou de provas e títulos será cOnvocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções de confiança 
serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes 
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condi­
ções previstos em lei: 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido no& termos c 
nos limites definidos em lei complementar; 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos c empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência· e defínírá 
os critérios de sua admissão; 

IX- a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep­
cional interesse público; 

X- a revisão geral da remuneração dos servidores públi­
cos, sem distinção de índices entr~ s_ervidores público~ ciyis 
e militares. far-sc-á sempre na mesma data~- -

XI - a lei fiXai"á o 1imitc máximo e a relação de y_alºres 
entre a maior c a menor remuneração dos servidores públicos, 
observados. como limites máximos c no âmbito dos respeCtivos 
poderes, os valores percebidos como remuneração em espécie, 
a qualquer título, por membros do Congressq Nac_:ional. Minis­
tros de Estado e Ministros- do Supremo Tribunal Federal e 
seus correspondentes nos EStados, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e, nos Municípios, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de venci:. 
mentes, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no· inciso anterior c no art. 
39~ § 1~; 

XIV- os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo_ título 
ou, idêntico fundamcrito; - ----

XV - os vencimentos dos servidores ptíblicos. civis e 
militares. são irredutíveis e a remuneração observará o que 
dispõe os arts. 37, XI, XII, 150, 11, 153, lll e 153, § 2°; 
I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, exceto, quando houver compatibilidad!!- de horários: 

a) a de dois cargos de professores.; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico 01• 

científico; 
c) a de dois cargos privativos de inédico: . 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos 

e funções e abrange autarquias, empresas põblicas, so_ciedades 
de economia mista c fundações mantidas pelo Poder Público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores 
fisCais terão, dentro de suas áreas de competência e jusris­
dição, precedência sobre os demais setores_ adminíStrativos, 
na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas 
empresa pública, sociedade de economia mista, a-.~tar_quia ou 
fundação pública; 

XX- depende de autorização legislativa, em. cada caso, 
a criação de subsidiárias das entidades mencio!)adas no incisO 
anterior, assim como a participação de quaisquer delas em 
empresa privada; 

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que esta­
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçõeS· efe­
tivas da propostam nos termos da lei. 6 qual somente permita 
as exigências de qualificação técnica e econômiCa indispen­
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 1"' A publicidade dos atos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pes­
soal de autoridades ou serviços públicos. 

§ 29 A não-observância do disposto nos incisos IT e III 
implicará nulidade do ato e a punição da autoridade respon~ 
sável, nos termos da lei. 

§ 3~ As reclamações relativas à prestação de serviços 
Plíbiicos serão disciplinadas em tei. 

§ 4" Os atos de improbidade administrativa-importarão 
a suspensão dos direitos políticos. a· perda d_a função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo âa ação penal 
cabível. 

§ 5'>' A lei estabelecerá os prazo de prescrição para ilíci~ 
tas praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
caUsem prejufzos ao erário, ressalvadas as respectivas ações 
de ressarcimento. 

§ 6n As pessoas jurídicas de direito público e as de direi­
to privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
darias que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

• • • • '' • • • • • • • ••••••• • •• ••••••-•••'" ••-••••~•n•'""'''•~·---·"•..,~···~~.'-•---

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- deâsão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Projeto lido 
será publicadO e remetido à -comissãó-OOmpetente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 769, DE 1992 

Nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno_. 
requeiro licença para me afastar dos trabal?os da Cas~. a 
partir de 23 do corrente a 2 de novembro próximo, pelo prazo 
de 11 dias. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1992. - Divaldo Su­
ruagy, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos_ tenllõs 
do art. 43, inciso IJ, do Regimento Interno. - --- -

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 ~ Secre­
tiídó. 

É lida a-seguinte: 
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Em 20 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Voss_a Exc~lência que, 

de acordo com o disposto no art. 39 alíneª a, do Regiille"nto 
Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atencios~s saudações, - Divaldo Suruagy, Senador. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) ~O expediente 
lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 67 Srs. Senadores. -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
64, § 2", da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 73, de 1992 (n• 107191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jct ~ Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Belo Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária­
de 9 do corrente. 

Em votação o projeto. 
O Sr Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)~ Tem a palavra 

o nobre Sen_ador Jutahy Magalh~fics. _ __ ___ __ __ -_ 
O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB~BA. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não sei se seria necessário repetir os mesmos 
argumentos a respeito dessa concessão, mas para aqueles 
que não estiveram presentes na sessão de quinta~feira passada 
quero informar que se está solicitando a concessão dessa rádio 
para uma famnia que tem duas das três televisões no Piauí, 
que já tem duas estações de rádio e terá, então, a terceira 
estação de rádio. 

Argumenta-se aqui que é praxe votar" esSas conceSsões, 
nunca recusamos nenhuma concessão. É praxe mantermos 

os mesmos erros? Repetirmos os mesmos equívocos? Porque 
deveríamos, pelo menos, estabelecer um critério: quem já 
tem concessão não deve ter outra. Será que ninguém sabe 
o que representa a força de uma família, tendo ao seu dispor 
as rádios e as televisões para fazer prevalecer suas idéias, 
sua vontade para a opinião pública, através da massificação 
de uma política em benefício de um grupo, em benefício de 
urna familia, em benefício de um partido, em benefício de 
uma ala? 

Será que nós, aqui, não deyemos examinar essas ques­
tões? 

Cada um, aqui presente, examine o que ocorre no seu 
estado. Cada um veja o que existe no seu estado. O que 
existe na Bahia? O que exíste em Alagoas? O que existe 
no Piauí? O que existe no Maranhão? Em todos os estados, 

cada um aqui pense e examine o que está acontecendo. Veja 
qual a influência e o poder que alguém tem. Porque, no Brasil, 
sabemos que existe também. 

O poder e a influência da_ Rede Globo é uma coisa que 
todos çonhecemos. É contra o Sr. Roberto Marinho que falo? 
Não. E uma tese que defendo. 

Temos que examinar essa questão com maíor interesse, 
com maior cuidado, sem pensarmos em pessoas. Não estamos 
aqui para ajudar «a", "b" ou "c"_, ou para condenar "a", 
"b" ou "c". Temos que evitar a manipulação da opinião públi~ 
ca através dos meios de comunicação. É isso que temos que 
-razer; é o mínimo do nosso dever .de Senadores. 

Vejam V. Exa-s. que nós parlamentares chamamos, na 
Constituição, para nós o direito de fazermos a verificação, 
o exame dessas concessões. Fomos nós, Parlamentares, que 
fizemos isso. Mas será_ que somos nós, Parlamentares, que 
nos recusamos a examinar essas questões? Será que nós, por­
que votamos há pouco tempo duzentas e tantas concessõ_es 
e renovações, vamos ter que votar mais duzentas e tantas 
concessões e renovações, sem termos o cuidado de votar aqui 
o Conselho Nacional de Comunicações, que está preso aqui 
neste Senado há mais de um ano? 

Qual é o_ medo que temos de_enfrentar essa questão? 
O Conselho [oi apresentado, está para ser \'atadO e há- mais 
de um ano está aqui preso nas gavetas, porque não se chega 
a um entendimento quanto à indicação dos nomes. 

Sempre que aqui se fala a respeito dessas questões, do 
projeto de resolução, justifica-se a não aprovação do projeto 
de resolução com a proposta para o Conselho de Comuni­
cações. No_entanto, não se aprova o Conselho de Comuni~ 
cãÇõeS pórque não se indicam Os nomes, e ficamos aqui o 
tempo todo sem fazermos nada, porque essa situação em que 
se encontram, hoje, as -comunicações no País é ciue in-teressa 
àqueles que hoje têm esse poder. Não é possível mudar nada, 
não podemos mudar uma vírgula sequer, porque se o fizermos 
podemos atrapalhar a vida deles. 

Agora, em nome da praxe, vamos continuar votando 
aqui, ampliando o poder de fammas, o poder de grupos econô­
micos, o poder de partidos. Esta é a praxe. 

Agora, a minha praxe é que há quatro anos estou gritando 
e lutando contra isso. Estou ficando rouco, rouco de falar 
sobre esse assunto. 

Mas, Sr. Presidente, mesmo que dêem, hoje, a concessão 
dessa rádio, vou continuar pedindo verificação de quorum. 
Enquanto tiver o apoio de três companheiros, vou continuar 
pedindo verificação de quorum. 

Venhani votar, assu:rriam a responsabilidade, votem sa~ 
bendo o que estão votando~ votem insistindo em fazer essas 
cOncessões em torno de grupos econômicos, mas assumam 
essa responsabilidade. 

Sr~ Presidente, peço a V. Ex~ que transmita ao Presidente 
efetivo desta Casa a minha solicitaç"ão: vamos votar a cOnsti­
tuição do Conselho Nacional de Comunicações. Os meios 
regimentais que eu pude-r empregar para isso, eu empregarei. 
Não importa acordo de liderança, isso não vai mais prender 
a minha opinião de que nós temos obrigação de votar, até 
em homenagem ao ex~Senador Pompeu de Sousa. 

Vamos votar e::.sa matéria, mas vamos votá~la com a cons­
ciência de que nós estamos ampliando o poder de urna famfiia 
que já tem duas das três televisões do Estado do Piauí. Veja 
V. Ex~ o que isso representa. 

' Então, Sr. Presidente, esse é o m:eu apelo para que vote~ 
mOs contra. Não vamos apenas nos abster, mas vamos votar 
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contra. No dia em que derrubarmos uma dessas concess~es, 
eles irão ter mais cuidado _quando enviar as outras, e vêm 
mais de 200 por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o ~provam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço verifi­

cação de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - V.Ex' pede 

verificação de quorum com o apoiamento dos Srs. SenadOres 
Jarbas Passarinho, Epitácío Cafeteira e Ronald9 Aragão. 

Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares para que 
se processe à votação nominal. (Pausa.) ____ _ 

Os Srs. Senadores que deram apoiamento ao requeri-
mento terão que votar. __ 

Os Srs. Senadores já podem votar, (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES 

Alvaro Pacheco 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Garibaldi Alves Filho 
Humberto Lucena 
Josaphat Marinho 
J únia Marise 
Lucfdio Portella 
Marco Maciel 
Valmir Campelo 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES 

Antonio Mariz 
Cid Sabóia qe Carvalho 
Epitácio Cafeteira 
Jarbas Passarinho 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Ronaldo Aragão 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES 

Irapuan Costa Júnior 
Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa vai 
proceder à apuração dos votos. _ 

Votaram "Sim" 10 Srs. Senadores; e "Não" 7. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 19. 
Não houve quorum. 

A Mesa vai suspender a sessão por 10 minutos, a- fim 
de que os Srs. Senadores presentes na Casa possam_ se dirigir 
ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 26 núnuto_s1 a sessãÇJ é 
reaberta às 16 horas. e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está reaberta 
a sess_ão. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores, que se encon­
tram em seus gabinetes, ou em comissões, - que se diiijarn 
ao plenário para procedermos à segunda votação. 

Na forma regimental, a votação será nominaL 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCE_NA (PMDB - PB) - Sr. 
~residente, a questão é aberta. 

O .SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PFL? · 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) - O PFL vota 
''SiiD·•·. Sr. Presid~mte. Aliás, a bem da verdade, deve-se dizer 
que isso tem sido rotina na C~sa: Daí por que, a meu ver, 
não poderíamos fazer uma alteração, sem que houvesSe um · 
motivo fundamentado para modificarmos o nosso procedi­
mento ou a nossa conduta. Sinto-me_ à vontade para dizer 
isso, porque não tenho vin_cuféição direta ou indireta com a 
emissora que se está votando~ nem _com qu~lquer yeíc!:'-lo 
de comunicação social; sequer tenho uma ação ~m emi_S~Qra 
de rádio, em jornal ou em televisão. - --

Sr. Presidente, respeito ·as razões fundamentais do nobre 
Senador Jutahy Magalhães, mas ente_ndo que se nós vamos 
alterar uma prática que vínhamos adotando, há muito tempo, 
.devíamos, talvez, ter um mo ti v o que justificasse essa alteração 
de conduta. Essa a razão, Sr. Presidente, por que a nossa 
vo~ção será no sentido da aprovação do projeto. O nosso 
voto, portanto, é "Siri:t". 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, V. Ex~ está subme-
tendo a votação e Dão a discussão da matéria. _ _ 

Parece-me que o nobre Líder Marco Maciel fez uma dis­
cussão da matéria, e o voto declarado de S. Ex~, o Regimento 
Interno permite que seja dado coni.o uma declaração de voto 
posterior. 

Para os ilustres Senadores que não estavam presentes, 
no momento em que a questão foi levã.ntada, o Senador Ju,tahy 
Magalhães lembrava que há uma necessidade d_e çumpritmos 
aquilo que já é lei - antes, dizia~se que não era lei -que 
é a existência do Conselho. Esse Conselho, just~riiente; deve 
,ser chamado a opinar em cada caso, porque, do contrál--io, 
ficamos aqui, apesar da praxe a qUe se refere o meu ilustre 
Colega por Pernambuco, o tempo todo a fazer, pela praxe, 
aquilo que deveria ser substituído para ser feito pela lei. Essa 
a razão de nós - eu e mais quatro outros companheiros 

- --apoiarmos o pedido de verificação de votação do Senador 
Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (M-agn~ Bacelar) ._.A Presidência 
esclarece que está colhendo os votos das Lideranças em aten­
ção aos Srs. Senadores que ainda se deslocam para o plenário 
e para orientação das bancadas. · 

Como vota o Líder do PSDB? 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES(PSDB-BA) -"Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF)- "Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
. o Líder do PDT? (Pausa.) 
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S. Ex~ não está presente. 
Corno vota o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (l'VIagno Bacelar) - Corno vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES)-~"SirrC', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMil'ir(PDS--'-- SC) -"Não", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PSB? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Como vota o Líder do PT? (Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Os Srs. Senadores já pOdem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES 

Albano Franco 
ÁI varo Pacheco . 
Garibaldi Alves Filho __ 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
J únia Marise 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES 

Antonio Mariz 
Chagas Rodrigues _ 
Cid Sabóia de Carvalho 
Esperidião Amin 
Jarbas Passarinho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Mário Covas 
Nelson Carneiro 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Vai ser feita 
a apuração. (Pausa.) _ - - -

Votaram SIM 8 Senadores e NAO 12 Senadores. 
Não houve abstenções. 
Não houve quorum. A matéria fica com a votação adiada, 

assim como os itens de 2 a 4, que ficam com a votação 
adiada pelo mesmo motivo. 

São os seguintes os itens adiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64: § 
2~. do Regimento Interno, combinado com o art. 375~ InCISO 

Vlll, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 74, de 1992 (o" 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n" 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço 4e radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Genüs, tendo -

Parecer, proferido em Plenári-o, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991 COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado_ 
n 9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possam transitar pe19 te_rritório nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV. 49, 
inciso li e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n" 285, de 1992, da ComiSsão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n\>S 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarin~o. 

O Sr. Levy Dias- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Tem a palavra 
V. EXa ~ nobre Senador. 

O SR. LEVY DIAS (PTB- MS. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, peço a palavra apenas para 
dizer que meu voto, "Sim'', não saiu nO painel. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Constará da 
ata, de acordo com a solicitação de V. Ex~ E também o do 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

1 
Sentado em sua cadeira 
A 30 metros de fundo 
Ulysses preside o mar 
O mar que preside o mundo 

2 
Os cardumes são partidos 
Das águas constituintes 
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Do bojo desse helicóptero 
Os peixes são seus ouvintes 

3 
Quem será seU novo rei 
Amarrado em seu assento 
Que emite os gestos das ondas 
Com olhos de firmamento? 

4 
Ulysses decide agora 
Para onde irão as marés 
Quilhas de barcos e esqualos 
Vão se humilhar aos seus pés. 

5 
O mundo é mundo e no mundo 
Tudo vive e se transforma 
O mesmo todo encantado 
É seu regimento e norma. 

6 
O Sol lapida a esmeralda 
Na Pirâmide _ _a _ondu_l~r 

Ramsés, como assim diziam. 
Decide se irá voltar... · 

7 
Balouça o rei descarnado 
Foi para o fundo do mar 
Para mostrar que é preciso 
Não viver mas navegar ... 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Com a palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) . 

S. Ex" não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

(Pausa.) 
S._ Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANliÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, li, com 
certa alegria, as declarações do novo Ministro da Previdência 
Social, o eminente DeputadO Aritônio Britto. Piz ele-diz_que 
uma de suas prioridades à fr~nte desse Miriistério é cobrar 
os déQitos que os clubes de futebol têm cOm a Previdência 
Social, o que já estava sendoiniciado n~ ge_s~ão dó Jnlnistro 
anterior. -

Como são imensas as dívidas dos clubes de fu_tebol para 
com a Previdência Social, pelas mais diversas razões, o -atual 
ministro afirma que '"'as dívidas serão parceladas, obedecendo. 
rigorosamente às regras legais". 

Sr. Presidente, um Projeto meu de n" 264/91, tramita 
entre as comissões desta Casa, já tendo voto favorável do 
Relator, Senador Rqnaldo Aragão, que é ·justamente $Obre 
o parcelamento dos débitos dos clubes de futebol profissional 
para a seguridade social. Trata-se do mesmo parcelamento 
de que falou o ministro. 

O art. l'ldo meu projeto frisa, na Verdade, que ''-Osdébitos 
dos clubes de futebol profissional para com a seguridade social 
existentes até 31 de_ julho de 1991 serão parcelados em tantas 
prestações quantas forem as competências devidas, ná() po-
dendo exceder ao prazo de 180 meses". --

0 projeto de que falo, Sr. Presidente, modifica o art. 
5• da Lei n• 7. 787, de 30 de julho de 1989, passando a vigorar 
com a seguinte redação: 

''Art. 5o Os clubes de futebol profissional contri­
buirão ao INSS com 5% da receita da partida, descon­
tado do borderõ " ... 

_ --::-E o_. parágrafo único acrescentado a esse artigo reza da 
seguinte maneira: 

"Parágrafo único. A responsabilidade do des­
conto e do recolhimento é das confederações e/ou fede~ 
rações, -que deverão efetuá-lo diretamerite ~o Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS). no prazo de 72 ho­
ras, a contar do encerramento da partida". 

Sr. Presidente, graças à enormidade das dívidas dos clubes 
de futebol profissioilal para com a P-reVidência e sentindo 
mesmo a quase impossibilidade de os clubes poderem saldá­
las, o que reputo de mais importante em meu projeto de 
lei é o que reza o seu arL _3~: 

"Art. 3~ Os débito_s atrasados .. , podcrã9 ser 
compensados pela cessão de suas -ii}StJ.IaçõeS e se:fViços 
ao programa de Centros Integrados de Assistêri..cia à 
Criança (CIAC)"". - . 

E o parágrafo único desse artigo diz: 

-'"Pãrágtãfo Uniccf. Fica o Poder ExecutivQ autori­
zado a firmar convênios, inclusive, se for o caso, estabe­
lecer compensações em relação às contribuições devt­
das a partir desta Lei". 

As instalações dos clUbes profissionaiS -ficam ociósas du­
rante a semana, de segunda à sexta-feira. Eis, pois, que se 
apresenta uma possível solução para o nosso gritante problema 
educacionaL Os clubes cede~iam seus espaços ociosos serna-, 
nais ao Governo para o programa de Centros Integrados de 
Assistência à Criança (CIAC). Na medida em que_ os usasse, 
o Governo abate~ia as dívidas dos clubes para com a Previ­
dência. 

Sabe V. Ex~ _que temos, do Oiapoque ao Chuí, milhares 
e milhares de CIAC já prontos e, talriEiém, clubes de futebol 
que estão ociosos de segunda à sexta-feira. 

Qu<Utdo apresentei esse projeto, Sr. Presidente, recebi 
- tenho documentos em meu gabinete -de todas as federaçõ~s 
de futebol do Brasil integral apoiamento a esta medida. Só 
assim poderemos resgatar essa dívida dos clubes de futebol 
que é superior a 400 bilhões! 

Para V. Ex•. ter urna idéia, Sr. Presidente, os três princi­
pais clubes de futebol de .Pernambuco,_ o Náutico, o Santa­
Cruz e o SpOrt devem à Previdência mais de 8 bilh6~s de 
cruzeiros e não têm corno pagar 

O Ministro Antônio Britto é um Deputado, é um homerri 
que conhece os problemas nacionais, principalmente os dessa 
área da Previdência e sabe que não podemos tirar sangue 
df.! caranguejo. 

Não acredito também que uma lei seja aprovada no Con­
gresso para não ser cumprida. Desafio o Governo de São' 
Paulo a fe!=har, por exemplo, o Corinthians, e o Governo 
do Rio de Janeíro a fechar o Flamengo, em virtude de uma 
dívida cOm a Previdência. 

Precisamos, Sr. Presidente, colocar_ os pés no chão- e 
tentar resolver os problemas da maneira como fez o Senado 
quando aprovou a Resolução n" 58, Na época, estávamos 

na Liderança do Governo e negociamos a dívida dos estados 
mais devedores com a Previdência. Hoje, prefeituras que, 
h!Í-_17 ãnos~ deviam uma fortuna à Previdéncia Social estão 
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pagando essa contribuição-religiosamente; porque âpróva:n'tos 
uma lei que podia ser cumprida. _ ,_~. 

De acordo com a lei anteriOr, se o ·ctcvedor reconhecesse 
o débito e pagasse a primeira prestação, Qbteria um certJ.ficado 

·de regularidade para com a Previdência Social, habil~_tanP9-o 
a receber todas as verbas federais. ·Enffeümto~ os prefeitos 
simplesmente ignorã.vã.m o restante da Qivida. representando 
esse débito dos estados, dos municípios e das estatais com 
a P1 ~vidência _Social 5_0%. do total. 

Jentro_dessa linha, vamos_ disCt_It_ir; neste plenário, a 
questão do ajuste fiscal. E _ _quem é o_ maior sonega elo r de 
impostos'? São os município~. os est~dos, as estatais;,é o 
Governo, que diz: "faça o q.1e digo,_ m_as não_ faça· o que 
faço". -"'l -.-:·.": _.t, 

Portanto, Sr. Prc~idente,. c.;-ssa lei aju_9ftrá essas entidades. 
facilitando os pagamentos, como vem pcofr~ndo com os muni­
cípios, cujas dívidas v~m sendo parcelada_:!) em até 240 meses. 
Certamente esse prazo será discutido na Comissão de Assun­
tos Sociais. Mas o fundamental é que esse meu projeto.prc­
tende_ estender o mesmo direito concedido às prefeituras c 
aos estados. Nesse esquema, as prefeituras têm procurado 
quitar seus débitos, pois, de 90 em 90 dias, são -obrigadas 
a apresentar o c_ertificaãõ de regulari_d_ade para continuar 
a receber as verbas federais. Graças a esSa medida, aprovada 
no Senado Federal, aumcntol:l a entrada de recursos nos.cofres 
da Previdência Social, beneficiando os aposentados e pe·rrni­
tindo que suas contas sejam pagas praticamentt! em dia. 

Em audíência com o Ministro da Prev~dência Social, pedi­
rei a atenção do Governo para esse projeto, que visa o aprovei­
tamento dos clubes de futeQol profissiOnal paiã -Utilização dos 
CIAC, uma vez que o Governo hoje reconhece não poder 
levar em conta novas c:....Jstruções. Além do mais, isso inc.en­
tivará as crianças a aprenderem l.~ ler, pois terão orgul~o e.m 
estudar no Corínthi~úl~s~ ou no Sã\: Paulo, ou no Palmeiras. 
Outra vantage n desse arrendament0 será, com o incentivo 
ao esporte, a p.)ssibilidade de podermos criar nov_os,·~Pclés". 

Sr. Presidente. ·se for _efetuada ret.lfltente a cobfãiiç~ des­
sas enormes dívidas, ~ maioria desse•, clubes terá suas porta!-> 
fechadas. visto que não pagar à Previdência senipre foi urna 
norma entre os seus dirigentes. 

Por isso, na justificação do meu projeto, ressalto que 
"a inadimplência dos clubes ... não tem condições de ser salda­
da, a menos que os débitos sejam generosam_ente parcelados 
e as instalações dos clubes sejam usadas pela Educação como 
meio de pagamento desses débitos". 

Sr. Presidente, preocupado com a falta de caixa da Previ· 
dência SG\._lal e pelas razões que todos conhecem, eu e o 
Relator, o eminente Senac'for -Ronaldo Aragão, já tínhamos 
largamente discutido com u ex-Ministro Reinhold Ster banes 
sobre a viabilidade de execução desse nosso projeto, pois, 
assim, os cofres da Previdência seriam substancialmt>llte f! 1~'1-
nados. O ex-ministrO mostrou gr3ndç interesse pelo projeto 
e prometeu estudá-lo com mais profundidade. 

Agora que o País tem outro Ministro da PrevidCncia e 
tem como prioridade a cobrança dos débitos dos clubes de 
futebol para com a Previdência,_ bem go_stariã. cu que o Minis· 
tro Antônio Britto leVasse também em consideração esse meu 
projeto de lei porque· responde aos anSéios e determinações 
do Sr. MinistrO. -

Mas, Sr. Presidente, isSO só será possível se esta Casa 
tiVer para com o projeto o cuidado que merece, ou seja, 
a aprovação urgente que a situação está a· exigir. 

'· ···_ ·Apelo, portanto: aos metis Pares ·para, QUe, a exe}nplo 
'r· dO Relator, aproVcffi~nO u'rger'tteniên(e, pàia rhoS-tfarmó~ iios­

·-sa sensibilicJade pela E8úcfi'ç"ãd- e t*Iós cóffes cfa Prevideiiéia, 
que tanto precísam socorrer nossos aposentados, que me-tê tem 
D9~.sp,ca,ri!lbo _,e.oosso C!lidaQ~l.;, , ~, ( "" ,.,_ 

, , , .Dada_a importância do te!Jla. Sr.,Pryside_n4!, euç,,o,§~a­
. _dor Ronaldo Aragão estamos provide~c!a~~~)...l!..'TI~ .. ~9A~.n.cia 

com o Ministro da P!evidência Social, para _que,, j~~tP,_!i~ -~'~tu~ 
demos essa prioridade de seu Ministério e S.Ex~ possa ÇÇ>_.Q.Si~ 
derar essa minha proposta, fadada a umagrande repercuSsão 
social . 

• - - - ·-·' '-- •• -~-~~0 - _,-, '- -, .•,,.;, -~·- -'"t.':·~ 
!:_r~ o que eu tin~a &.dizer.,-~..,- .. PresicJe.~tf(,__ l~· 1 i:n!n~ 

'·'' • o· SR. PRESIDENTE (Magno ·Bacc!ár) ""-•Córiéed~ a 
1 palavra ao nohr~ Senador Fram::i"sco RO"llembe·rg:·' ··i·_.~. .. 

'· ' ... , , , - ' . . -' ' ,, '·' ' -·· '' , • ·~. J:.<r;~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nuncia 6 seguinte dlScufso.)- Sr. Presidente, s~· e Srs. SC'na­
dores, é por demais Conhecida a situação de penúria, de iinObi­
.lismo, de praticamente .estagnaç~_q,_ p_JA que se CQçontram os 
.órgãos, i11stitutos -~ pessoal de pesquisa no .H~ís ... Há .p,o.uco 
tempo, daqui desta m~ma trib~na,._ ti_ve oportunidade q~.refe­

. ri.r-p).e ~- ~sse problema, quando e;nd_Qss{(i o pl~.i~o do ~ip,sJ~c,ato 
,Nacional de Trabalhado_r~s de)ps!i~u,i_çQc:; p~-)~e,squ~a Ag~o~ 
pecuária e Fiorestaf _-:.SeÇãO-Sütdi.cal-;-:- ClS"PT-eMB~.f;\.PA 
-pela jlistez~ de _suas reivindicações ... , ,, '·'''f·'-· :: • ··~:1:· 
_ Outro·s iiustreS. Seúadores têm também aqui focalizado 
com ênfase a ncçessidade de o governo promover e inceQtivar 
·a~ atividades de pesquisa e tecnologia no Pa_ís.r __ , _ _. _: _ 

Essa é uma ques.tão, como qu~se sempr~· sój. açon,tecer, 
dependente do estabelecimento de priorida.de e, l;üerar!lu,i_~a­
ção de metas e '.:alares que norteiam o gov17rno na -~is~rjbuição 
çle recursos.. E indispensável que se disponh~· de maiores 
fluxos de Çisponibilidade J:ia_r(_l os. progr:am-as · r.eladoO:a~qs à 
pes'quis~. E impossível que se contlnue a relegar, a segL!ndo. 
plano, ações diretamente relacionadas à formação de iil.fja-:.es­
trutura tecnológica e aperfeiçoamento de pessoal, ambas jg~al­
mente indis~J].S~veis às t~efas 49_ 4C$en~volvigi_ento e_ç~:mô­
ll}kO. A Cfíse· ~raSíleira, s~j~ qual_fc;>r a -~~.ul_.e>;(e.n~ão 1 /a.\al­
mente provocará sítuação degradante p~ua o País, ca~ó.nã\.. 
corrijamos CS:Se viés. Ne.:.l..; f"'"lrito, Sr. -Presidente, síntu á m..-. 
cessidade de r~petir minhas p·tlavras ao tratar desse a:..:~uul· 
em outra op<'rtunidade: 

"Em rvmc da inflação, há pelo menos· duas décadas, 
pcrpassan.Jo diferentes gow:rnos, não encontramos outrO ca­
minho S(:não reduzir sal á{ os e orçamentos, cortar verbas e 
subsídi·JI>, enfim afastann ..1-nos cada vez mais de uma socie­
dade c.ue seja mais forte ;.: mais. eqUânime". 

.Ê preciso dizer mais uma vez que sem tecnologia e quaR 
dros p. -· fissionais nunca chegaremos à tão propalada moderni~ 
dade, nunc...a alcançaremos o futuro. Estaremos condenados 
a todós-os males originários da estagnação. 

'>.t. :?residente, uma das principais tarefas de nossa atua­
ção parlamentar é de servir de eco às Iídimas aspiraçõeS de 
nosso povo, visando a formalizar a consecução de seus justqs 
pleito::;. Em relação às atividades de pesquisa e tecnologia 
avolumam-se atualmente as reiVindicações e os proteStos ·vin~ 
dos_ de diferentes segmentos da comunidade. Agora me~lllO 
tem diante de mim ofício do titular ·aa Secre.taria de Estado 
d~ Agricultura, Abastecimento e IrrigaÇ?o- SAGRI de Ser­
gipe - solicitando apoio no sentido de en_catninhar· pleito 
ã.o Senhor Secretário Executivo do Ministério da Economia. 

-Fazenda e Planejamento, Dr. Luís Antônio Gonçalves, objeti-



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 21 8297 

v'3ndo tomar priOritários os recu-rsos destinados __ à .Exte~scjq 
e Pesquisa em face da possibilidade de reçlução de recursos 
por parte do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

Srs. Senadores, mais uma vez dentro desse asst,mto de­
estímulO à pesquisa e tecnologia não posso deixar de emprestar 
minha s9\idariedade às reivindicações da SAGRI _ d? Estado 
de Sergipe feitas por meio de ofício o quã.l peço seja trãriSCfi~o 
para os Anais da Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,são sobejamente conhe­
cidas as limitações que a pesquisa científica e tecnológica vêm 
sofrendo nos últimos anos em nosso País. É inegável que 

. ~~tamos'andando para trás nesse campo, pela falta de aplica~ 
çio de recursos, pela redução crescente do núme_rp de pesqui­
sadores, cada vez mais mal remunerados e desmotivados. Para 
agravar essa situação de verdadeiro sucateamento _em que 

· se encontram essas atividades, basta lembrar o grande número 
de linhas de pesquisa que se encontram paralisadas no País. 

· Cremos, Sr. Presidente, que além da falta de recursos 
para o fomento de pesquisas há necessidade de outras decisões 
e sUportes que, de uma maneira geral, se consubstanciam.. 
na determil'l;ação e na competência com que eSses problemas 
precisam ser enfrentados. Em razão de todo es_se quadro de 
dificuldades, Senhor Presidente, não podemos furtar-nos de 
uma palavra de incentivo, de elogio mesmo, que faz jUs o_ 
~tado de Sergipe, em geral, e mais especificamente a Secre­
taria de Estado da Agricultura, Abastecimeõ.tO-e-Irrigação 
- SAGRI, pela busca de novas soluções decisivas e cOmpe­
tentes cOm o fito de incentivar e racionalizar a pesqu~sa agrope- . 
cuária em nosso Estado. . -

Mediante t> documento Pesquisa Agropecuária Estadual _ 
- Novos Rumos, elaborado conjuntamente pela Empresa 
de Desenvolvimento Agropecuário- EMDAGRO e a EM­
bRAPA através do Centro Na~io_nal_~~ f~squisa de Coco 
- CNPCO- tivemos oportunidade de tomar cOnhecimento do 
programa de pesquisas agropecuárias especificáirtet'lte vincu­
lado às prioridades_sergipanas. Tudo isso inspirado nos obje­
tivos reformuladores da SAGRI que busca_ tratar a questão 
da pesquisa com a prioridade que lhe corresponde e através 

. de uma visão crítica, avaliar quais as possibilidades para o 
Estado, com suas conhecidas limitações técnicas1 ~nanceiras 
e institucionais, implementar um adequado programa de pes­
quisas. 

O aludido documento descreve, em detalhes, todas as 
estr;uégias adotadas, objetivando maior eficiência e inencires 
'custos para os cofres públicos: redução drástica das despesas 
administrativas, suprimindo-se cargos de comissão, veículos 
c eqUipamentos. Foi também extinta a Empresa de Pesquisa 
Estadual (EMPEASE) e o trabalho por ela executado coube 
a EMDAGRO, em parceria com o CNPCOIEMBRAPA atra­
vés de um contrato de cooperação geral assinado em setembro 
de 1991 pelas duas empresas. 

A SAGRI, visando ainda a racionalizar custos e mãq-de­
_obra, restringiu ações de pesquisa às prioridades do Governo 
do Estado ou seja: à fruticultura, a olericultura além de ativida­
des complementares em ovinocultura e bovinocultura leiteira. 
Os projetos de pesquisa estão todos especificados no referido 
documento, que trata ainda dos prazos, dos lugares de aplica­
ção e ai~da, evidentemente, dos resultados já conseguidos. 

Em razão disso, Sr. Presidente, faço com orgulho o regis­
tro desse encaminhamento criativo e corajoso que meu Esta-

do~ por meio da SAGRI e os outros órgãos já citados, buscou 
para a valorização da PesquiSa Agropecuária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lol,lrivai I3aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o" Seguinte" discurso.) - Sr~. Pfe$iâente, SrS_:--sen:ãdores-. no 
dia 8 de outubro corrente, deixou a chefia- da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional o Ministro Ângelo Calmon de Sá, 
transferindo a direção do refer_ido órgão ao ilustre Senador 
Alexandre Costa, após um breve período no Governo- Onde 
realizou um trabalho extraordinariamente vaHoso no sentido 
de reduzir as disparidades regionais e promover o desenvol­
vimento dessas regiões em que atua, sob a coordenação da 
SDR, a· Sudene, Sudam, Suframa, Codevasf e a Embratur, 
esta última com atuação em todo o Território Nacional. 

Do relatório de ativídades da Secretaria de Desenvol­
vimento RegiOnal, que recebi recentemente, Constam- Os prin­
cip_ais tópicos compreendendo Planos Regionais; uril.a defini­
ção de prioridades para o Nordeste, nas áreas de irrigação, 
agroindústria e turismo; o desempenho dos fundos de incen­
tivoS fiscais; o programa integrado de apoio _à produção de 
grãos; o Grande Carajás; os {úõgfaffiâs de apoio ao pequeno 
produtor rural; as zonas de processamento de exportação; 

a Zóiiã Franca de Manaus e áreas de livre comércio; as ativida­
des e perspectivas do setor sucro-alcooleiro, _o orçamento e 
execução orçamentária destinadas a este vasto leque de frentes 
de atuação em que se empenhou a Secretaria durante a gestão 
do Ministro ângelo Calmon de Sá, quando a região Nordeste 
mereceu uma especial atenção, apesar do curto período em 
que ocupou esta irhportante secretaria, hoje Ministério da 
Integração Regional. 

O siStema SDR, compreendendo também petas superin­
tendências de Desenvolvimento Regional 1 Embratur e_ Code­
vasf, teve para o exercício de 1992_recursos da or4~P!_Cr$4,5 
trilhão, que Somados_ .ao Finam e Finor, eleva o sistema SD:R 
a um orçamento geral, incluídas todas as fontes, à cifra de 
Cr$6,888 trilhões, que por imperativo legal de contingen­
ciamento de recursos, resultou em um orçameQto efetivo de 
1,672 -trilhões disponível trimestralmente, a partir de junho 

. corrente, quando foram prforiZados-·reCUrsos da ordem_ de 
Ci$574,9 bilhões, representando 34% do orçamento efetivO, 
dos quais liberados cerca de Cr$266,5 bilhões. Isto quer dizer 
que foram executados, até agora, "apenas 16% do Orçamento 
da SDR, em função do rigor e dos critérios adotados na análise 
dos investimentos.·~ 

Dos recursos priorizados e liberados por região o Nor­
deste ficou com 72,61%, até o mês de setembto do corrente 
ano, atendendo a programa de liberação previamente definido_ 
pela secret~ria. -

À Sudene, há muito carente de novos recursos, fóram 
transferidos Cr$120 bilhões para financiamento de projetos, 
sob o regime de reforçar esta linha de investifll:entos, sujeitos 
a exame de mérito, acompanhamento, fiscalização e controle, 
para garantir o cumprimento dos seus objetivos. 

Do Orçamento Geral da Secretaria de Desenvolvjmen_to 
Regional Cr$2,6 trilhões correspondem a recursos õrdinários 
do Tesouro Nacional e do PIN-PROTERRA, destinados a 
outros custeios de capital, visando a manutenção das entida­
des do Sistema e para investimentos em projetos aprovados. 
Restam livres para priorizar, além do já previsto -para o 4<> 
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trimestre deste ano, uma folga de 69%, o qUe dará ao novo 
Minist'ro uma base sólida para programação desses recursos. 

Até o més ele setembro passado, segundo o relatórjo 
a que me refiro, o Finor liberou Cr$908,6 bilhões·para os 
.Estados do Nordeste, e o FINAM Cr$306,4 bilhões para os 
Estados compreerididos na área da Amazônia Legal, sob a 
gerência da Sudam. 

Da programação e metas estabelecidas pela Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, sob a administração do Minis­
tro Ângelo Càlmon de Sá, destaco os seguintes ·pontos que 
considerei relevantes: 

-Definição de 14 Pólos agroindustriais no Nordeste; 
- O Programa de Ação o pará o Desenvolvimento do 

Turismo no Nordeste, o PRODETURINE, concebido por 
iniciativas dos Governadores, do BNB, SUDENE, EMBRA­
TUR e CTIINE, visando a exploração turística das belezas 
naturais da região, suas peculiaridades c~lt_urais· e o vasto 
litoral de mais de 3.000Km de praias; 

-· Definição de um program~ para recuperação de 750 
mil ha, em 3 anos, de uma área de 1 milhão de hectares 
já abertos para a agricultura, e mais 330 mil hectares de novas 
áreas, visando o desenvolvimento rural dos cerrados nordes~ 
tinos, compreendidos pelos Estados do M~ranhão, Piauí, Ba~ 
hia e Minas Gerais, O que possibilitará a produção anual de 
2,2 milhões de to~eladas de grãos destinados ao abastecimento 
de uma região carente hoje caracterizada como importadora 
de alimentos; 

-Em termos de apoio ao pequeno produtor iurãl, atin~ 
giu~se números significativos como: -- ---

-374 mil famílias assistidas ou beneficia-das, implantação 
de 2.194 ha de área irrigada; 276 mil pessoas atendidas pelo 
crédito rural, e a impl:intação de 245 sistemas simplificados 
de água. · 
· --realização dos est1,1dos e outras providências para a 

implantação das 14 zonas de_ Processamento de Exportação, 
já au_tori.Zadas, Aracaju é uma delas. , -- - . -- --, --

- realização de ações cdn-cretas visando a_ hiiplântação 
das Áreas de Livre Comércio, entre elas Pacaraima e ,Bqnfht!, 
em Roraima, Macapá e Santana, D.o-Amã.pá; -

- no que se refere ao Setor Sucroalcooleiro, fora111 
elaborados planos de safras anuais e tomadas providências 
visando garantir o abastecimento do mercado interno de 
açúcar e álcool, a participação d6 nosso país J?.O l!lercado ~un-

dial do açúciu-, com o crescimento das exportações e a adminis­
tração dos estoques de segurança do álcool combustível. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Secretária de Desenvol~ 
vimento Regional~ que :ria gestão do Ministro Ângelo Calmon 
de Sá teve o seu titular elevado à hierarquia de M!nj.stro 
abriu muitas frentes de trabalho, definiu programas funda­
mentais e prioritários para a solução dos graves problemas 
relacionados·com as disparidades regionais, e amplio~_ tanto~ 
o ângulo de visão desse órgão que muito justificou, na ~tual 
reforma administrativa promovida pelo Governo, a sua trans­
fonnação em Ministério da Integração Regional 
_ _Nesta opórtUnfdade Sr. Presldent~, após analisar com 

atenção documento intitulado "RelatóriO ·de AtiVidades De­
senvolvidas" pela Secretária de Desenvolvimento Regional" 
·até 30 de setembro de 1992". quero cumprimentar ó Dr. Ân­
gelo Calmon de Sá pelo importante trabalho que re"alizou 
no curto período em que esteve à frente da referida Secretaria 
de Sergipe, apesar das iri.lÍilleras prioridades ~ importantes 
providências a que téve de atender, visando o progresso de 
todas as regiões. a cargo de. sua pasta 

Em nome de Sergipe, Sr. Presidente, agradeço també~ _ 
aos·Ministtbs Jorge Bornhausen, Ricardov·Fiúza e. Eraldp 
Tinoco pelas atenções que me dispensaram nO f,eríodo em 
que estiveram no Governo. 

E neste mÇ>mento, Sr. Presidente, em que se organiza 
e se redimensiona o GoVerno Federal em suas diversas frentes 
·de atuação; quando se reestrutura a adm~~stração públiCa 
após um período de crise política em que, felizmente, não 
se arranhou a soberana autonomia das instituições democrá­
ticas, revelando, neste exemplo, estarmos alcançando a matu­
ridade política com cada um dos Podere"s exercendo, livre­
mente, as suas p~errogativas constitucionais, desejo cpmpri­
nien~ar os noVOs titulares, _muitos d.os quais saídos dos qUadros 
desta Casa ou da- Câmara dos De-putados para ajudai ao 
Presidente Itamar Franco a· cumprir ·a sua parte no mandato 
que lhe determina a nossa carta Magna. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, cóm o 
me~ pronunciamento, das folhas anexas, desta~4a_s do refe~ 
rido relatório que oferecem importantes SubSídios aos que 
~_intéressani pela temática do desenvolvimento regional.( 
Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
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LEI ORÇAMENTÁRIA- 1992- FISCAL E SEGURIDÁOE'SOCIAL 
Tó'oAs AS FONTES , . . • , 

.,. ,, ' 

- .. ". . . '• I > I ~ 

:., ~ ' ' , , OUlllAS. 
ÓRGÃO I UNIOADf PESSOAl. OESPESAl CAPITAL ... 

CORREN]JS . . _,' 

' . .. 
SOR 11.179.388 248.641.785 1.843.428,182 

SUDENE 54.274.268 154.842.357 936.47 4.828 

SUDAM 17.362.870 56:143.944 130.482.382 

SUFRAMA 19.788.644 . 95.!18, 100 155.086.84o 

EMBRATUR 8.892.073 61.56:.t~2 t784,040 

COPEBAR ,.,. ,62).726 724.407 3.514i>76 

~UNGÉTUR 1.525.521 37.581,122 

TOTAL(!) 112.11&.966 618.560.666 ' 3,107.352.070 

FINAM 1.046.850.208 

FINOR 1.346.178.232 

IToJAL (2) o o 2.393.028.440 

OTAL (1) + (2) 112.118.966 618.560.666 5.500.3a0.510 

01/10/92·17.16 

EMSRAiüR • CapHal; &elw\re-Contilbülç~o oo fUNGETUl?~ para svltar dupla~m 
SOR .. Pessool· exclusiva !nativos e Pensionistas~ serOo atendidos por Destaque MEFP 

' 
•, . ' 

DiVIDA 

584.706.869 

68.225.961 

4.467.921 

657.400.751 

o 

657.400.751 

.. 

'' 

C<Sml 

I 

TOTAL I 
il 

2.687 .956.22"'! 
il 

1.213.817.411!1 

203.989.1991 
27 4.461.5051 

71.240.41 
4.860.~· 

39.106.64:!11 
4A95AJ2.453;! 

'I 
1.046.850.200:[ 

" 1.346.178.23<!1 

2.393.028.4441 

11 
6.88SA60.89J;: 

AN}II.XU 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria do Desenvolvimento Regional 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 

ESTADO ABRIL 

MARANHÃO 

PIAU( 

CEARÁ 

RIO GRANDE 00 NORTE 

PARAfBA 

PERNAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 

MINAS GERAIS 

TOTAL 

ANEXO IV 

RECURSOS LIBERADOS PELO FINOR 
(preços correntes) 

MAIO JUNHO JULHO AGOSTO 
.. 

49.592.739.816 46.696.848.641 

22.981.334.896 45.657.126.000 

24.133.007.014 97.643.423.692 

15.370.920.449 4.281.656.431 

26.383.389.304 36.010.369.494 

57.869.939.951 70.778.804.846 

9.909.085. 776 14.014.926.307 

841,295.000 

42.134.589.409 67.093.974.648 

3.025. 160.728 14.772.600.500 

251.400.617.343 397.9!11.031.559 

Cr$ 1,00 

SETEMBRO TOTAL GERAL 

41.225.913.000 137.715.501.457 

25.188.176.000 93.006.636.896 

25.886.793.000 147.663.223.71)6 

27.826.635.000 47.479.211.1100 

30.875.198.000 93.269.406.798 

37.428.240.000 166.076.984.797 

13.273.388.000 37.197.400.093 

1.561.200.000 2.402.495.000 

51.974.835.000 161.203.399.057 

4.028.351.000 21.826.118.228 

259.248.729.00il 808.640.377.802 



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria do Desenvolvimento Regional 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

ESTADO 

ACRE 

N/.APÁ 

AMAZONAS 

GOIÁS 

MARANHÃO 

MATO GROSSO 

PARÁ 

RONDÔNIA 

RORAIMA 

TOCANTINS 

"OTAL 

ABRIL MAIO 

841.!100.287 

832.963.716 

1.513.174.728 

9.007.618.268 

3.664.846.518 

18.460.503.517 

ANEXO V 

RECURSOS LIBERADOS PELO FINAM 
(preços correntes) 

JUNHO JULHO ........ · AGOSTO 

824.886.61 1 2.112.014.755 

448.377.067 3.848.096.672 450.933.327 

7.1 3B.347.200 768.282.818 8.542.661.395 

570.854.700 5.992.657.560 1.259.866.275 

. 9.370.365.349 22.565.310.963 12.999.641.928 

2. 551.781.54 8 26.049.353.797 21.050.824,385 

8.019.783.984 

2.356.645.839 1.460.407.582 

788.795.082 4.036.283.120 

~1.693.407.817 83.692.362.404 57.620.621.995 

SETEMBRO 

28.217.880.528 

14.130.611.162 

343.300.544 

54.533.062.821 

31.784.844.198 

2.945.568.118 

14.828.812,445 

148.764.099.818 

Cr$1,00 

TOTAL GERAL 

2.936.901.366 

33.007.187.881 

31.413.086.351 

9.679.1l53.!l07 

109.075.999.329 

85.081.650.446 

8.019.783.984 

161.203.399.057 

21.826.118.228 

306.430.995.350 

~ c: 
jg' 

l
o 
!?' 
~ 

li§ 
I 

'êil 
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P~ESID~NCIA DA REPÚBUCA 
Secrelarla do Desenvolvimento-Regional 
S.Crolatla•Adlunta 

,. -~ ..... ~ ' .. , ~ ~-- ?("' 
' ~ .......... 

•AmXOVII -
PRrpJiiP.,ÇoEs i 1w2. _ .. 

!~j ::.1...! ; .. t.•-.J~ .. :.~~--. ~ ·~. ! .. ~'f j: • .,;.: 

ÓRGÃO/UNID~_e , ' 
1'll10RIY;DO 11-• - PRIOR!fA003'- - ·PROPOSTA 4' W ORÇJ.IoWITÁIIIA 
,SEM~W, , ;Tl?JME;iTRE (B) TRIMEStRE •• (C) .. -~---· ,! ' 

r • -· J "'~-l ' '"" ' '' 
'-~ . ;. ~ .. " .. -..... ' ., 

SDR- 1.711.302.179 • " 152.270.844 -' .4!)5,091.665 383,867.643 

SUDENE • 38.367.357 •• ,3.413,905 9,064,013 8.589.121 

SUDAM ':24.617.565 •.I .. _, '2.190,461 5.839,316 5.533.376 

SUfRAMA 1.8<14.800 164.149 435.770 412.939 
' -

EMBRATUR• '59,306,937 ' - 5.'277.103 14.031.790 13,296.620 

CODE8AR 4.191.801 372.984 1.002.271 949.759 . ' - " . 
FUNGETUR • '1.303.766 116.008 305.039 289.057 

TOTAL VALOR 1.&40.93-4.405 '' 16J.805.4>l 435.769.864 ,412.938.515 

TOTAL% 100,00% 8,90% 23,67% 22,43% 

". 

Outros Custeio~ e Capital - Fonte 115 . . 
PI!IORIZADO 11 PI!IORIZ.O.DO 31 PROPOSTA41 

ÓRGÃO I UNIDADE W ORÇAMENTÁRIA 
SEMESTRE (A) TRIMESTRE (11) TRIMESTRE •• (C) 

" 

SOR 86.399.030 34.279.460 30.467.111 7.064.563 

UDENE 554.352.770 219.943.789 195,420.360 45.313.106 
--SUDAM 132.302A99 52.492.045 46.637.901 10.814.166 

SUFRAMA 2.167.640 860.028 755.383 ' 175.154 

EMBRATUR" 

CODEBAR' 

FUNGETUR 18.448.000 7.319.387 6.490,698 1.505.031 

OTALVALOR 793.669.939 31U9~.709 279.771.453 -64.872.020 

OTAL% 100,00% 39,63.,. 35,25 -r. 8,17% 

07/10!92·17:25 

OBS: • Exclusiva ContrlbulçOO ao FUNGETUR 
•• Ainda em tose da prlorlzoçoo poro o 4• Trimestre 

---~' 

Outubro de 1992 

- -- ·~·. ·- . '-~ ·-
~- 1 ...... ~ '. l 

.._ ,_, •-' J ... 

' • ! "-·I , , ' .- . .-. ~ •. 
,. ; r J • . •. ~· '• ' ·.- ' " "'.,. 

c. n-1 

.TOTAL A SEI! 
PRIORIZADO 

ÇD)•(A)+(B)+(C) 
'' 

941.2:30,15 

21.Có7.03 

13.563.153 

L012,85B 
' 32.605.513 

2.325.014 

710.104 

L012.513.1S33-

55,00% 

CtSml 

TOTAL A SER 
PRIORIZ.O.DO 

<Dl•(.o\)+(B)+(C) 

71.811.134 

460.677.251' 

109.944.m 

1.790.~ 

c 

15.315.11 

659.538.162 

83,10% 
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PRESID~NCIA DA REPÚBUCA 
Secretaria do Desanvoivlmenlo Regional 
Secretaria-Adjunta 

ANEXO VIII 
RECURSOS SDR PRIORizADOS E LIBERADOS POR REGIÃO 

POSIÇÃO 02/10/92 

VALOR 
PRIORIZADO ATÉ 31 

REGIÃO 
TRIM. (Cr$ mil) 

'% U8ERADO (Cr$ '% 
mil> 

Norte 84.366.627 14,67 23.871.211 8.96 

Nordeste ,324.316.317 56A1 193.473.278 72,61 

C~ntro-Oeste 91.858.706 15.98 19.840.798 

Sudeslà 41.634.632 7,.24 21.391.257 

Sul 32.776.945 5.70 7.870.756 

TOTAL 574.953.227 100 266.447.300 
07/10/92- 14:36 

DOCUMENTOS TÉCNICOS- SDR 

• Plano Plurianual (1991/1995) e Revi"São (1993/1995) 

• Programação de Trabalho - 1991 e 1992 , 

• Manual de Elaboração da Proposta Orçamentária da SDR- 1992 e 1993 

'" Ação Governamental no Nordeste (1991-1995-2000)- Diretrizes 

• Plano de Desenvolvimento Kegional Integ~ado do Nordeste (1991- 1995) 

• Secretaria Executiva da SUDENE- Proposta de Reestruturação 

• Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP - Proposta de 
Reformulação 

• Seca no Nordeste- 1991- Açõe~ e l"rograrnas 

• Recursos Hídricos no Nordeste- A'. Busca de Uma Solução Estrutural para a 
Questão da Seca 

7A5 

8.03 

2.95 

100 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Programa de Fortalecimento da Infra-EstruturaR ídrica do Nord~ste (1992~1995) 

Programa de Sanea!llento do Nordeste ( 1'992- 1995 • 2002) 

Programa de DesenvoLvimento Turístico do J>!ordeste- PRODETUR 

Macrocenários da Amazônia - 20 I O 

Ação Governamental na Amazônia· Subsídios ao Zoneamento e ao PDA 

Plano de Desenvolvimento da Amazônia -199211995 

SUFRAMA -Aspectos Institucionais e Operacionais 

Zona Franca de Manaus- Projeto de Lei 85/91 ·Subsídios par!l a Discusslo 

Centro-Oeste Ano 2000 

Plano Nacional de Turismo- PLANTUR (1992 • 1994) · 

A Ferrovia Norte-Sul no C()ntexto do Desenvolvimento Regional 

Corredor de Exportação Norte 

A Questão Indígena e o Desenvolvimento Regional 

A questão Yanomami- Aspectos do Desenvolvimento Regional 

O Meio Ambiente e a Questão Indígena 

Questão Agrária no Brasil . 

Privatização -Respostas Sobre um Programa a Serviço do Brasil 

Projeto Brasil Novo e Projeto de Reconstrução Nacional- Síntese Comentada 

Programa de S.aneamento Financeiro é Ajuste Fiscal 

Comentários Sobre as Propostas de Emendas à Constituição 

•· Tratado de-Cooperação Amazônico· TCA 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

Cone Sul 

Breve AnáHse,·d~P.E Após a Aprovação da Lei 8.396/92 

Ação Política Integrada 

Missão da SDR ao Japão -Março de 1992 

Relatórios de Atividades Desenvolvidas pela SDR nos Exercícios de 1990, 1991 
e 1992 

Síntese das Realizações da SDR • 1° e 2" Ano do Governo Fernando Collor 

informações para a Elaboração da Mensagem Presidencia.l· 1991 e 1992 

Relatórios de Atividades Desenvolvidas pela SDR. em 1990, 1991 e 1992 • 
Subsídios para o Balanço Geral da União· CISET/PR 

Subsídios Para Uma ·Política de Desenvolvimento Regional 

Proposta de Uma Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
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.. Url) 1~.r)cde_lo d_e AdmirJi~tr,;;ç.ãç P!tn; ;_.Polí~iea Nacio,nal d_e I?!!$el'.'\''ll.v,ime!lto 
R.egtorial: "Sistezí1a lhtegtáélo' Pará ·o D esen'vo'lyimentô Regional" · ' .... 

• Metodologia p'Úi-Fór;ri;Jlàçã~{â~ Plario'Direiór no 'Nivél SulÍtegiclliái-

• 
. ........ ~.~~j-J·;-~; ... ~._., .. -,:-,.J ~---~····~. ,. - .• 

Uma Alternattva P'ara Dinamizar· o Mefcado'de Terras no Brasil 

Uma Política para Administrar o Meib' À~liiente fi ~'Expfori1Çãci de Recursos 
Natur.ais: AAmazôn_ia Como.Referência. . . _.. . . - . . . -

• 

Bases Para Uma Política Naciona!\ff!l J?.!l.s~nyqlvimen,t~ :Agroinc!ustrial em Escala 
Regional _ ·· 

• 
'• ' • • '~· • .J' > I 

. , RRINCIPAIS DOCUMENTOS DE SUP0R'fE À DECISÃO 

• Instrumentos do DesenvoJv.lmento Regl9nal.: 

• 

• 
• 

• 
• 

SDR -'Suas Fun~ões e Responsabilidades no' Projeto Nacional de 
Desenvolvimento . 

ZPE- Uma Abordagem sobre·os.ft..nte~!!dentes no Caso Brasileiro. . . . ' . -- ' .. 

Sistema . <!e Plan,ej;~ment(l e Administração do Desenvolvimento Regional, 
(DOC/DPR 034/92, de 10.04.92). - . 

Interiorizar é Preciso- Subsídios ã Doutrina de Desenvolvimento Regional. 

M_arco !~rídíco Visent_e na_Área do Desenvolvimento' Regional. Abril de 1991-
D1spos1t1vos Constttuc10n,a1s. . ... · · · 

• ·Anfllíse d<: Propost;~.s de .Cooperação Técnica e Relatórios de Avaliação de 
Programas, inclusive os produz1dos pelo Banco Mundial. 

• 

• 

• 

Informes Mensais de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Tesouro . 
Nacional- destaque para comparações entre dotação e execução da SDR e da 
função Desenvolvimento Regional. 

Programação de Trabalho Comparada dos Orçamentos da SDR e Vinculadas, 
envolvendo oryamento-base de 1991 (Lei+ créditos), proposta do Executivo 
para 1992 e Let Orçamentária de 1992. 

Pólos Agroindustriais do Plano de Desenvolvimento Regional Integrado do 
Nordeste - Projetos Prioritários- Recursos do Orçamento Geral da União de 
1992. Maio de 1992. 

• <Emendas Aditivas propostas ao Congresso Nacional sobre o PPA 93/95. 

• Emendas à Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1993. 

• Análise de Propostas de Projetos ao Orçamento de 1993 - Sistema de Banco de 
Dados. 

Melo Ambiente: 

• Subsídios para o Pronunciamento do Senhor Secretário da SDR na s• Reunião 
da Comissão Executiva do CIMA. Mem.o SDRIPR 018/91, de 14.04.91 
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

A•1tiise da E.M. 090/MEFP •obre o "Global Environmental Facility- GEF", 
fundo a ser administrado pelo Banco Mundial: Nota 11/91/ASPLAN, de 16.04.91 

Minuta de resposta ao IDCJ (Japão);confirinando interesse da SDR no Programa: 
"Global Environmental Management". 

Dimensões Básicas de um Modelo de Desertvàlvimento - Alternativa ao 
Relatório do Brasil para a ECO 92. 

Diversas notas sobre a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
c Desenvolvimento- CNUMADIUNCED. 

Notas diversas sobre os Temas das Subcomissões da CIMA, com vistas à definição 
de posição brasileira na 4' Sessão Preparatória da UNCED-92. 

Diversas notas sobre o Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil. 

• .Análise do Relatório do Banco Mundial sobre a Amazônia Brasileira. 

• Notas DPAIDAA sobre Relatórios do Banco Mundial referentes a Impactos 
Ambientais de Programas de Desenvolvimento realizados no Brasil, com 
financiamento internacional. 

• Questao lndlgena: 

• 

• 

Análise dos Decretos 23, 24, 25 e 26, que tratam da questão indígena, nas áreas 
de saúde, educação e atividades produtivas. Nota 16/91/CPLAN/SDR, de 
09.08.91. 

Análise do Anteproje.to de Lei ''Estatuto do Índio". Nota 18/91IDEE, de 26.08.91 . 

• Quest:lo Portuãrla: 

• 

• 

• 

Os portos como instrumento do desenvolvimento regional- Uma alternativa para 
os problemas legais e operacionais dos portos brasileiros. 

Questão Portuária- Adequação de proposta às premissas doutrinárias da SDR . 
Memo 25/91IDEE, de 23.08.91 . 

Análise de proposta de revisão do Porto de Antonina, no Estado do Paraná . 
Memo 31/91/DEE, de 03.12.91. 

PARTICIPAÇÃO EM GRUPOS DE TRABALHO, COM1SS0ES E CONSELHOS 

• 

• 

Comissão Interministerial para a Preparação da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e DesenvolVImento- CIMA-; 

Comissão de Coordenação e Secretaria Técnica do Programa Pilot.o para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil ( G-7); 
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• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 

Câmara Setorial d<: Meio Ambiente; 

Comissão de Coordenação do Z oneamerilo Ecológico-Econômico- CCZEE;_ 

Conselho Nacional das Zonas de Processàmento de Exportação- CZPE; 

Grupo de Trabalh.o sobre o Compler.o.Te~nológico-Iridustríal para a Fabricação 
de Equ'ipaíncntos de Controle Ambiental na Zona Frapca de Manaus; 

Grupo de Trabalho sobre a Televisão de Alta Definição (HDTV); 

Câmara Intersetorial dos Pólos Florestais da Amazônia Oriental; 

Grupo de Trabalho s.obre o Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

Grupo de Trabalho sobre a Quútãu Portuária e H idroviária como Instrumento 
de Desenvolvimento Regional; 

Grupo de Trabalho sobre a Q uestllo Ferroviária Nacional; 

Conselho Nacional de Política Agrícola; 

Grupo de Trabalho sobre a Reforma Agrária- Programa da Terra; 

Programa de Ação Social; 

Grupo Setorial de Análise da Questão Indígena; 

Grupo de Trabalho Intersetorial (SAE, SDR e SNP/!v1EFP) voltado para a 
elaboração de Macroestratégia de Desenvolvimento; 

Comissão Mista do Congresso Nacional 
Econômico Inter-Regional Brasileiro; 

para o Estudo do Desequilíbrio 

Comissão MARA/SENIR, BNB E SDR/PR para agrupaçllo de projetos de 
irrigação com vistas à implantação do Plano de Ação dos Polos Agroindustriais 
de lrngação; 

Articulação da SDR e a Companhia de Promoção Agrícola-CAMPO para 
implementar o Programa de Exportação de Frutas do Nordeste; e 

Comissão de Implantação do Programa Integrado de Apoio à Produção de Grãos 
e Matérias-Primas Agroindustriais nos Cerrados Nordestinos junto com o BNB, 
Banco do Brasil, BND ES e Estados envolvidos, bem como EMBRAP A c 
EMA TER de cada Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não há mais _que aprova o ato _que outorga concessão à Jet ~ Radiodifusão 
Ltda~, para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina~ Estado do Piauí, tendo 

oradores inscritos. · 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 

designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 73 DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição Federal, combinado com Q art. 375, inciso 
VIII, do Regimento interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto ·cte Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n• 107/91, na Câmara dos Deputados), 

PARECER favorável, proferido em Plenário Relator: 
senador Bello Parga. 

,..-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos do art. 64, § 
2>', do Regimento Interno, coinbinado com o art. 375, inciso 
Vlll, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz São 
Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo _ 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~, da Constituição, ·combinado como o art. 375, incisO VIII, 
do Regimento Interno.)-

Votação, em turno único·, ·cto Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 14D/91,na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rural de Muzambinho Ltda., para explorai- serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estdo de 
Minas Gerais, teõdo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Beni V eras. 

-4-
MENSAGEM N' 334, DE 1992 

. (Em regime de urgência, n()_s termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Mensagem n" 334, de 1992, pela qual o Presidente da 
República solicita autorização para· que seja elevado o limite 
máximo do valor da operação objeto da Resolução n"' 20, 
de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito da variação 
da paridade cambial. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único-, -do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Cornplementar, de autoria do Senador Mau­
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso li e 84, inciso XXII, da Constituição Federal; tendo 

PARECER, sob n• 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n.,s 1 a 3- CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J(Jhoras 58minutn~) 


